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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo examinar a importância dos Princípios 

UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais como instrumento de harmonização 

jurídica e promoção da segurança contratual nas relações econômicas globais. O estudo analisa 

os fundamentos, a estrutura normativa e os principais dispositivos dos Princípios, 

demonstrando sua crescente aceitação em arbitragens e sua compatibilidade com sistemas 

jurídicos diversos. A pesquisa também examina sua aplicação prática, especialmente na 

arbitragem internacional, em decisões judiciais estrangeiras e no contexto brasileiro. Por meio 

de uma abordagem qualitativa, com apoio doutrinário e análise de casos concretos, a 

dissertação evidencia tanto as potencialidades quanto as limitações dos Princípios UNIDROIT, 

propondo alternativas para sua expansão, especialmente em países em desenvolvimento. Os 

resultados indicam que os Princípios representam um modelo jurídico eficaz, moderno e apto 

a oferecer previsibilidade e equilíbrio nas transações comerciais internacionais. 

Palavras-chave: Princípios UNIDROIT; Contratos Internacionais; Harmonização 

Jurídica; Segurança Jurídica; Arbitragem Internacional. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aims to examine the relevance of the UNIDROIT Principles of 

International Commercial Contracts as an instrument for legal harmonization and the 

promotion of contractual security in global economic relations. The study analyzes the 

historical foundations, structural organization, and key provisions of the Principles, 

demonstrating their growing acceptance in arbitration proceedings and their compatibility with 

various legal systems. The research also explores their practical application, especially in 

international arbitration, foreign judicial decisions, and the Brazilian legal context. Through a 

qualitative approach supported by doctrinal analysis and case studies, the dissertation 

highlights both the strengths and limitations of the UNIDROIT Principles, proposing strategies 

for their expansion, particularly in developing countries. The findings indicate that the 

Principles offer a modern, efficient legal model capable of ensuring predictability and balance 

in international commercial transactions. 

Keywords: UNIDROIT Principles; International Contracts; Legal Harmonization; 

Legal Certainty; International Arbitration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Contextualização do Tema 

 

A intensificação das relações econômicas internacionais, impulsionada pela 

globalização, pela digitalização das trocas comerciais e pela interdependência entre os 

mercados, tornou o comércio internacional um dos pilares da economia mundial 

contemporânea.  

Nesse cenário, os contratos comerciais entre partes situadas em diferentes países 

passaram a demandar instrumentos jurídicos capazes de oferecer segurança, previsibilidade 

e equilíbrio, superando as dificuldades impostas pelas divergências entre os sistemas legais 

nacionais. 

Com isso, tornou-se fundamental o desenvolvimento de mecanismos de harmonização 

do direito contratual internacional, os quais visam reduzir a fragmentação normativa e 

assegurar maior estabilidade às relações negociais transfronteiriças.  

Entre os principais instrumentos concebidos com esse objetivo destacam-se os 

Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais, elaborados pelo 

Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT), com sede em Roma, 

na Itália. 

Publicados pela primeira vez em 1994, e posteriormente atualizados em 2004, 2010 e 

2016, os Princípios UNIDROIT constituem um modelo normativo de soft law, aplicável de 

forma voluntária, seja como regra contratual expressamente eleita pelas partes, seja como 

instrumento interpretativo ou supletivo.  
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Fundamentados em princípios universais de direito contratual comparado, os Princípios 

buscam ser compatíveis com diversas tradições jurídicas - especialmente o civil law e o 

common law - oferecendo uma base normativa moderna e funcional para o comércio 

internacional. 

Apesar da crescente aceitação dos Princípios UNIDROIT no âmbito da arbitragem 

internacional, sua aplicação no contexto judicial dos Estados ainda encontra barreiras, 

especialmente em países com tradição codificada, como o Brasil.  

Tais barreiras estão relacionadas à ausência de normatização interna, à limitação 

jurisprudencial e ao desconhecimento por parte dos operadores jurídicos, que nem sempre 

reconhecem a legitimidade das normas de soft law. 

Diante desse panorama, é relevante analisar os fundamentos, a estrutura, a aplicação 

prática e os desafios associados aos Princípios UNIDROIT, com o objetivo de compreender 

sua capacidade de promover a harmonização jurídica e a segurança nas relações 

contratuais internacionais, bem como seu potencial de integração ao ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 

1.2. Formulação do Problema de Pesquisa 

 

A coexistência de diferentes sistemas jurídicos e a ausência de uma legislação 

contratual internacional unificada impõem desafios significativos às relações comerciais 

transnacionais. Em contratos firmados entre partes de distintos países, é comum surgirem 

conflitos de leis, divergências interpretativas e insegurança jurídica, o que pode 

comprometer a eficiência e a estabilidade das transações comerciais. 
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Nesse contexto, os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais 

Internacionais foram concebidos como uma alternativa de natureza não vinculante (soft law), 

com o propósito de oferecer uma estrutura normativa uniforme, baseada em valores universais 

como autonomia da vontade, boa-fé, equilíbrio contratual e previsibilidade. No entanto, 

apesar do reconhecimento acadêmico e de sua crescente utilização em arbitragens 

internacionais, a aplicação prática dos Princípios ainda não está consolidada nos sistemas 

jurídicos estatais, especialmente em países de tradição codificada como o Brasil. 

Além disso, verifica-se uma lacuna doutrinária e jurisprudencial quanto à aceitação dos 

Princípios como fonte supletiva ou interpretativa válida, bem como quanto à sua real 

eficácia na promoção da harmonização do direito contratual. Diante disso, coloca-se o seguinte 

problema de pesquisa: 

Em que medida os Princípios UNIDROIT contribuem efetivamente para a 

harmonização e a segurança jurídica nas relações contratuais internacionais, e quais são 

os desafios e perspectivas de sua aplicação no contexto jurídico brasileiro? 

A partir dessa problemática, busca-se compreender não apenas a função dos Princípios 

no plano normativo internacional, mas também os limites práticos de sua recepção e 

utilização, propondo soluções para sua integração mais efetiva em sistemas jurídicos 

nacionais. 

 

1.3. Justificativa da Pesquisa 

 

A escolha do presente tema justifica-se pela necessidade de aprofundar o debate 

acadêmico e prático sobre a efetividade dos Princípios UNIDROIT como instrumento de 

harmonização do direito contratual no comércio internacional.  
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Em um ambiente global marcado por relações econômicas interdependentes e 

contratos transnacionais cada vez mais complexos, torna-se indispensável contar com 

mecanismos normativos que promovam coerência, previsibilidade e segurança jurídica. 

Os Princípios UNIDROIT representam uma das iniciativas mais relevantes do 

movimento internacional de soft law contratual, sendo utilizados com frequência em 

procedimentos arbitrais e como referência por instituições internacionais. 

No entanto, sua aplicação prática ainda é limitada em muitos países, incluindo o 

Brasil, seja por desconhecimento, ausência de normatização interna, ou por resistência de 

operadores jurídicos a fontes não estatais. 

A presente pesquisa reveste-se de importância teórica ao propor uma análise crítica e 

interdisciplinar dos Princípios, relacionando-os a conceitos clássicos do direito contratual e a 

institutos jurídicos modernos, como a autonomia privada, a função social dos contratos, a 

cláusula de hardship, a interpretação conforme a boa-fé objetiva e a lógica do equilíbrio entre 

as partes. 

Do ponto de vista prático, a investigação busca demonstrar o potencial dos Princípios 

UNIDROIT para a construção de um ambiente contratual mais estável e eficiente, 

especialmente em contratos internacionais envolvendo empresas brasileiras.  

O estudo ainda oferece subsídios para árbitros, advogados, legisladores e demais 

profissionais do direito, no sentido de fomentar o uso estratégico e tecnicamente 

fundamentado dos Princípios. 

Além disso, trata-se de uma contribuição relevante para o desenvolvimento da cultura 

jurídica brasileira, ao promover a inserção do país em debates transnacionais de grande 

importância, sem abrir mão da análise crítica sobre os limites e desafios desse processo de 

harmonização. 
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Portanto, a pesquisa é justificada por sua pertinência acadêmica, relevância prática 

e originalidade temática, propondo-se a preencher lacunas interpretativas e oferecer caminhos 

para o fortalecimento de um direito contratual mais adaptado às exigências do século XXI. 

 

1.4. Hipóteses de Pesquisa 

 

A formulação de hipóteses é essencial para delimitar a investigação e orientar a análise 

dos dados e argumentos desenvolvidos ao longo do trabalho.  

Com base na problemática apresentada, propõem-se as seguintes hipóteses: 

 

Hipótese principal: 

 

Os Princípios UNIDROIT constituem um instrumento eficaz de harmonização do 

direito contratual internacional, capaz de promover segurança jurídica nas relações comerciais 

globais, sobretudo quando aplicados por meio da arbitragem ou por cláusulas expressas de 

eleição pelas partes. 

 

Hipóteses secundárias: 

 

1. A natureza não vinculante dos Princípios UNIDROIT não impede sua aplicação prática, 

desde que haja vontade das partes e compatibilidade com os princípios fundamentais 

do ordenamento jurídico nacional. 

2. O limitado uso dos Princípios UNIDROIT no Brasil decorre mais de fatores 

institucionais, culturais e formativos do que de barreiras jurídicas efetivas, sendo 

possível ampliar sua aceitação por meio de estratégias normativas e educacionais. 
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3. Os Princípios UNIDROIT oferecem soluções mais modernas e funcionais para 

contratos internacionais do que muitos ordenamentos estatais, especialmente em temas 

como cláusulas de hardship, boa-fé objetiva e interpretação contratual. 

4. A expansão do uso dos Princípios UNIDROIT no Brasil pode ser favorecida por sua 

integração com práticas de arbitragem, reformas legislativas pontuais e maior 

divulgação por instituições acadêmicas e jurídicas. 

Essas hipóteses serão examinadas por meio da análise doutrinária, jurisprudencial e 

prática, com especial atenção aos aspectos de aplicação, aceitação e limitações do uso dos 

Princípios UNIDROIT em contratos internacionais no cenário brasileiro. 

 

1.5. Objetivos 

 

A definição clara dos objetivos da pesquisa é fundamental para delimitar o escopo da 

investigação e orientar metodologicamente a análise teórica e prática do tema. A seguir, são 

apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos deste estudo. 

 

1.5.1. Objetivo Geral 

 

Analisar a importância e a eficácia dos Princípios UNIDROIT sobre Contratos 

Comerciais Internacionais como instrumento de harmonização jurídica e promoção da 

segurança jurídica nas relações contratuais transnacionais, com foco na sua aplicação prática e 

recepção no ordenamento jurídico brasileiro. 
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1.5.2. Objetivos Específicos 

 

 Estudar a origem, evolução, estrutura e fundamentos teóricos dos Princípios 

UNIDROIT à luz da soft law internacional; 

 Identificar os principais dispositivos dos Princípios UNIDROIT e sua relação com 

valores universais como autonomia da vontade, boa-fé, equilíbrio contratual e 

cooperação; 

 Examinar a aplicação dos Princípios UNIDROIT em arbitragens internacionais e sua 

aceitação por tribunais estrangeiros; 

 Analisar a utilização dos Princípios no Brasil, com destaque para sua recepção 

doutrinária, sua aplicação prática em casos concretos e os desafios enfrentados em sua 

implementação; 

 Avaliar as convergências e divergências entre o direito contratual brasileiro e os 

Princípios UNIDROIT, apontando possibilidades de integração normativa; 

 Propor caminhos para a ampliação da adoção dos Princípios no contexto jurídico 

brasileiro, especialmente por meio da arbitragem, da formação acadêmica e da 

modernização legislativa. 

 

1.6. Metodologia de Pesquisa 

 

A metodologia é o conjunto de métodos e técnicas utilizados para alcançar os objetivos 

da pesquisa. No presente trabalho, a metodologia adotada é de caráter qualitativo, com foco na 

análise teórica, normativa, comparada e jurisprudencial dos Princípios UNIDROIT, 

considerando tanto sua aplicação internacional quanto sua possível integração ao direito 

brasileiro. A seguir, descrevem-se os aspectos metodológicos específicos. 
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1.6.1. Método de Abordagem 

 

O método de abordagem adotado é o dedutivo, partindo de premissas gerais sobre a 

estrutura do comércio internacional e a função dos instrumentos de harmonização jurídica, até 

alcançar a análise específica dos Princípios UNIDROIT. A investigação segue da análise 

conceitual e normativa à verificação de sua aplicação prática e de seus efeitos concretos na 

resolução de conflitos contratuais internacionais. 

Além disso, emprega-se uma perspectiva analítica e crítica, visando compreender não 

apenas os fundamentos e virtudes dos Princípios UNIDROIT, mas também suas limitações e 

desafios na prática forense e arbitral, especialmente no contexto brasileiro. 

 

1.6.2. Coleta e Análise de Dados 

 

A coleta de dados desta pesquisa foi realizada com base em fontes secundárias 

qualificadas, por meio de uma análise bibliográfica e documental. Foram utilizados livros, 

artigos científicos, relatórios institucionais, instrumentos normativos internacionais (como os 

próprios Princípios UNIDROIT e a CISG), legislações nacionais, além de decisões arbitrais e 

judiciais publicadas em fontes oficiais ou reconhecidas academicamente. 

A análise de dados seguiu uma abordagem qualitativa, descritiva e crítica, com 

especial atenção para: 

 A fundamentação teórica e normativa dos Princípios UNIDROIT; 

 A comparação com normas nacionais e internacionais correlatas; 

 A investigação de casos práticos de aplicação dos Princípios; 

 O levantamento de argumentos doutrinários favoráveis e contrários à sua incorporação 

nos ordenamentos jurídicos estatais. 
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Também foram consideradas experiências de tribunais arbitrais e cortes judiciais 

internacionais e nacionais, especialmente no Brasil, Itália, França e China, permitindo uma 

análise comparada dos modos de recepção e aplicação dos Princípios em diferentes jurisdições. 

A triangulação entre fontes doutrinárias, normativas e jurisprudenciais permitiu uma 

interpretação crítica e fundamentada dos dados, assegurando a consistência e a validade da 

pesquisa. 

 

1.6.3. Delimitação do Tema 

 

A presente dissertação está delimitada ao estudo dos Princípios UNIDROIT sobre 

Contratos Comerciais Internacionais, com enfoque na sua importância para a 

harmonização jurídica e para a segurança contratual nas relações comerciais 

internacionais. A pesquisa concentra-se na análise teórica, normativa e prática dos Princípios, 

abordando: 

 Seus fundamentos, estrutura e objetivos; 

 A aplicação em contextos internacionais, com destaque para a arbitragem; 

 Sua recepção e potencial de integração ao ordenamento jurídico brasileiro. 

Não são objeto direto desta pesquisa a análise de outros instrumentos internacionais, 

como a CISG (Convenção de Viena) ou os Princípios do Direito Europeu dos Contratos 

(PECL), embora sejam mencionados pontualmente para fins comparativos. Tampouco se 

pretende esgotar o estudo das cláusulas específicas dos Princípios UNIDROIT de forma 

isolada, mas sim tratá-los de forma integrada ao debate sobre harmonização jurídica e 

segurança nas transações contratuais internacionais. 
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A análise está centrada no direito contratual privado, especialmente nas relações 

comerciais B2B (business-to-business), excluindo-se discussões aprofundadas sobre contratos 

de consumo, trabalhistas ou administrativos. Além disso, o recorte geográfico do estudo 

contempla, com ênfase, o contexto brasileiro, mas também incorpora experiências relevantes 

de outros países, a fim de enriquecer a análise comparada. 

 

1.7. Estrutura da Dissertação 

 

A dissertação está organizada em sete capítulos, conforme descrito a seguir: 

 Capítulo 1 – Introdução: apresenta a contextualização do tema, formulação do 

problema de pesquisa, justificativa, hipóteses, objetivos, metodologia adotada e a delimitação 

do estudo. 

 Capítulo 2 – Os Princípios UNIDROIT: Fundamentos, Estrutura e Aplicação: 

aborda a origem histórica do UNIDROIT, os objetivos dos Princípios, sua estrutura normativa, 

bem como os principais princípios orientadores aplicáveis aos contratos internacionais. 

 Capítulo 3 – Harmonização do Direito Privado Internacional: Importância e 

Desafios: discute o papel dos Princípios UNIDROIT no contexto da harmonização do direito 

contratual internacional e sua contribuição para a segurança jurídica, analisando experiências 

internacionais relevantes. 

 Capítulo 4 – Segurança Jurídica no Comércio Internacional: discute a noção de 

segurança jurídica e sua importância nas relações comerciais internacionais, analisando a 

contribuição dos Princípios UNIDROIT, com ênfase na redução de litígios e na aplicação 

prática em arbitragens. 
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 Capítulo 5 – Os Princípios UNIDROIT no Direito Brasileiro: Perspectivas e 

Desafios: analisa a recepção dos Princípios no Brasil, sua aplicação em decisões judiciais e 

arbitrais, os desafios enfrentados e as possibilidades de incorporação ao ordenamento jurídico 

nacional. 

 Capítulo 6 – Análise Crítica dos Princípios UNIDROIT: Limitações e 

Oportunidades: apresenta uma avaliação crítica do alcance e das fragilidades dos Princípios, 

bem como sugestões para sua expansão, revisão e maior efetividade no século XXI. 

 Capítulo 7 – Considerações Finais: sintetiza os resultados da pesquisa, destaca as 

implicações práticas do estudo, propõe direções para investigações futuras e apresenta a 

conclusão geral da dissertação. 
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2. OS PRINCÍPIOS UNIDROIT: ORIGEM, OBJETIVOS E ESTRUTURA 

 

2.1. Histórico e Criação do UNIDROIT 

 

O Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) foi 

estabelecido em 1926 como um órgão auxiliar da Liga das Nações, com o objetivo primordial 

de promover a harmonização e a modernização do direito privado internacional. Após a 

dissolução da Liga das Nações em 1946, o UNIDROIT tornou-se uma organização 

intergovernamental independente, com sede em Roma, Itália (Bonell, 2019). 

De acordo com Bonelli (2005), a fundação do UNIDROIT foi motivada pela crescente 

necessidade de regular transações internacionais em um momento de intensificação do 

comércio global. A disparidade entre sistemas jurídicos nacionais dificultava as relações 

comerciais, criando a necessidade de um órgão especializado em formular regras universais 

que pudessem ser adaptadas às realidades locais sem comprometer sua uniformidade essencial. 

O UNIDROIT desempenhou um papel pioneiro na consolidação de instrumentos 

jurídicos globais, incluindo convenções internacionais e princípios gerais aplicáveis a contratos 

comerciais. Braga (2010) destaca que a criação do instituto também foi um reflexo do espírito 

de cooperação internacional do período pós-Primeira Guerra Mundial, em que os países 

buscavam formas de reconstrução econômica baseadas em um sistema jurídico global mais 

integrado. 

A principal característica do UNIDROIT é sua independência em relação aos Estados-

membros, o que permite maior flexibilidade na criação de normativas jurídicas universais.  
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Faria (2004) observa que, ao contrário de organizações que possuem caráter vinculante, 

como a ONU, o UNIDROIT produz instrumentos de "soft law", que servem como guias e não 

impõem obrigações jurídicas aos Estados signatários. Essa abordagem promove a adesão 

voluntária, incentivando a aceitação global sem imposições unilaterais. 

O instituto é composto por 63 Estados-membros, representando todas as regiões do 

mundo, e seu trabalho é conduzido por especialistas em direito internacional. Marques (2015) 

sublinha que o sucesso do UNIDROIT está em sua capacidade de reunir acadêmicos, 

legisladores e operadores do direito, permitindo que os instrumentos desenvolvidos reflitam 

uma ampla gama de perspectivas jurídicas. 

Outro marco importante na história do UNIDROIT foi a criação dos Princípios 

UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais, cuja primeira versão foi publicada 

em 1994. Esses princípios são reconhecidos como um dos mais significativos esforços do 

instituto para harmonizar o direito privado internacional. Campello (2016) argumenta que esses 

princípios representam uma inovação ao adotar normas universais baseadas em práticas 

comerciais modernas, conciliando diferentes tradições jurídicas e oferecendo um guia prático 

para contratos internacionais. 

Assim, a criação do UNIDROIT consolidou um marco na história da unificação do 

direito privado internacional, sendo essencial para a construção de um comércio global mais 

previsível e juridicamente seguro. 

 

2.2. Os Objetivos dos Princípios de UNIDROIT 

 

Os Princípios de UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais têm como 

objetivo fundamental oferecer uma base neutra e universal para regular contratos comerciais 

internacionais, promovendo a harmonia e a previsibilidade nas relações comerciais globais. 
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 Segundo Bonell (2019), os Princípios foram concebidos para superar as barreiras 

impostas pelas disparidades entre os sistemas jurídicos nacionais, proporcionando um conjunto 

de normas acessível a operadores de diferentes tradições jurídicas. 

Faria (2004) destaca que a unificação do direito contratual é um dos objetivos centrais 

dos Princípios de UNIDROIT, os quais buscam alinhar as práticas comerciais às necessidades 

contemporâneas. Ao contrário de outros instrumentos como a Convenção de Viena sobre 

Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CISG), os Princípios não 

têm caráter vinculante, permitindo que sejam adaptados pelas partes contratantes conforme as 

necessidades específicas de suas transações. 

Outro objetivo central é o fortalecimento da segurança jurídica no comércio 

internacional. Marques (2015) argumenta que os Princípios de UNIDROIT são especialmente 

eficazes em reduzir incertezas ao fornecer normas claras e bem estruturadas, que podem ser 

utilizadas como referência tanto em negociações quanto na resolução de litígios. Esse propósito 

é particularmente relevante para partes que desejam evitar conflitos de leis e preferem adotar 

um conjunto de regras preexistente. 

Além disso, os Princípios servem como uma ferramenta para uniformizar práticas 

comerciais, promovendo padrões globais de conduta empresarial. Bonelli (2005) ressalta que 

a flexibilidade dos Princípios permite sua aplicação em contratos de diferentes setores 

econômicos, desde fornecimento de mercadorias até serviços financeiros. Esse caráter 

adaptável amplia seu alcance e relevância no cenário comercial global. 

Campello (2016) enfatiza ainda o papel educativo dos Princípios, destacando que, ao 

disseminar conceitos modernos de boa-fé, razoabilidade e autonomia das partes, eles 

contribuem para o desenvolvimento de um ambiente jurídico mais justo e equilibrado. Por essa 

razão, os Princípios não são apenas uma referência prática, mas também um modelo de 

harmonização jurídica que inspira reformas legislativas em várias jurisdições. 
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2.3. A Estrutura e os Componentes dos Princípios UNIDROIT 

 

Os Princípios de UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais possuem uma 

estrutura que reflete sua finalidade de oferecer normas claras, flexíveis e acessíveis para regular 

contratos internacionais. Eles são organizados em 11 capítulos, abrangendo desde disposições 

gerais até regras específicas sobre formação, execução, interpretação e rescisão contratual 

(UNIDROIT, 2016). 

De acordo com Bonell (2019), a estrutura dos Princípios é deliberadamente genérica, 

permitindo sua aplicação em uma ampla variedade de contratos comerciais. Cada capítulo 

contém artigos seguidos por comentários detalhados e exemplos práticos, que auxiliam na 

compreensão e aplicação das normas. Essa abordagem prática e explicativa é uma de suas 

principais características. 

Faria (2008) destaca que os componentes essenciais dos Princípios incluem normas 

sobre a autonomia da vontade e a liberdade contratual, que conferem às partes ampla margem 

para negociar os termos de seus contratos. Além disso, os Princípios incorporam conceitos 

como boa-fé e fair dealing, que são fundamentais para garantir um equilíbrio nas relações 

contratuais. 

Outro aspecto importante da estrutura dos Princípios é sua ênfase na resolução de 

lacunas contratuais. Marques (2015) observa que eles servem como um recurso suplementar 

para interpretar contratos quando não há cláusulas específicas que regulem determinada 

situação. Essa característica torna os Princípios especialmente úteis em contratos 

internacionais, nos quais as partes frequentemente enfrentam situações imprevistas. 
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Bonelli (2005) aponta ainda que os Princípios incluem mecanismos para lidar com 

mudanças imprevistas nas circunstâncias, como as cláusulas de hardship (imprevisão), que 

permitem a renegociação ou rescisão de contratos em casos de alterações substanciais nas 

condições originalmente pactuadas. 

Finalmente, Campello (2016) destaca que os Princípios são complementados por 

normas de direito internacional privado e podem ser utilizados em conjunto com outros 

instrumentos, como a CISG e os Princípios de Direito Europeu dos Contratos (PECL). Essa 

integração reflete sua flexibilidade e sua capacidade de harmonizar diferentes tradições 

jurídicas. 

 

2.4. Princípios de Autonomia da Vontade e Liberdade Contratual 

 

Os Princípios de UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais têm como 

fundamento essencial os conceitos de autonomia da vontade e liberdade contratual, pilares 

que asseguram às partes a capacidade de definir as cláusulas e condições de seus contratos de 

forma independente. Essa abordagem reflete a natureza flexível e neutra dos Princípios, 

possibilitando sua ampla aplicação em contextos jurídicos e culturais diversos (Bonell, 2019). 

A autonomia da vontade é considerada a base dos contratos comerciais internacionais, 

permitindo que as partes escolham o direito aplicável às suas transações, bem como as cláusulas 

específicas que regerão a relação contratual. Faria (2008) argumenta que essa liberdade é 

particularmente relevante no comércio internacional, pois proporciona às partes a possibilidade 

de adaptar os contratos às suas necessidades específicas, independentemente das limitações 

impostas por legislações nacionais. 

Marques (2015) destaca que a liberdade contratual reconhecida pelos Princípios 

UNIDROIT é condicionada pela observância de outros princípios, como boa-fé e lealdade.  



27 
 

Isso significa que, embora as partes tenham liberdade para negociar os termos 

contratuais, essa autonomia não pode ser exercida de forma abusiva ou em prejuízo da outra 

parte. Essa restrição visa garantir o equilíbrio nas relações contratuais e reforçar a segurança 

jurídica. 

A flexibilidade dos Princípios é destacada por Campello (2016), que observa que a 

autonomia da vontade permite a aplicação dos Princípios mesmo quando eles não são 

explicitamente escolhidos pelas partes. Nesse caso, eles podem ser utilizados como um guia 

para interpretar lacunas ou como um padrão complementar em contratos internacionais. 

Outro ponto de destaque é a compatibilidade dos Princípios com diferentes tradições 

jurídicas. Bonelli (2005) sublinha que, ao consagrar a liberdade contratual, os Princípios 

permitem que sistemas jurídicos de tradição civilista e common law encontrem um terreno 

comum. Esse aspecto é fundamental para a harmonização jurídica no comércio internacional. 

Bonell (2019) aborda essa característica ao afirmar que: 

The principle of freedom of contract, as enshrined in the UNIDROIT Principles, reflects 

the fundamental idea that parties should be free to determine the contents of their 

agreement and to choose the law governing it, subject only to limits imposed by 

mandatory rules and public policy. 

(O princípio da liberdade contratual, conforme consagrado nos Princípios UNIDROIT, 

reflete a ideia fundamental de que as partes devem ser livres para determinar o 

conteúdo de seu acordo e escolher a lei aplicável, sujeitas apenas aos limites impostos 

por regras obrigatórias e pela ordem pública.) 

Além disso, os Princípios abordam situações específicas, como cláusulas de escolha de 

foro e leis aplicáveis, que reforçam a autonomia contratual das partes.  
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Faria (2008) observa que essa liberdade é essencial em contratos de longa duração e em 

relações comerciais complexas, onde as partes precisam de maior flexibilidade para ajustar 

suas obrigações às circunstâncias. 

 

2.5. Princípios de Boa-Fé e Lealdade nas Negociações 

 

Os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais destacam a boa-

fé e a lealdade como valores fundamentais que devem permear todas as fases contratuais, desde 

as negociações até a execução. Esses princípios são amplamente reconhecidos como 

indispensáveis para a construção de relações comerciais baseadas na confiança e na cooperação 

mútua (Zucchi, 2012). 

Conforme Araújo (2015), a boa-fé, nos Princípios UNIDROIT, não é apenas um dever 

moral, mas um elemento jurídico que impõe às partes a obrigação de agir com transparência, 

honestidade e respeito aos interesses do outro. Esse entendimento alinha-se com a tendência 

global de reconhecimento da boa-fé como um princípio basilar nas transações comerciais. 

Segundo Rodrigues (2018), a lealdade nas negociações implica evitar práticas abusivas, 

como informações enganosas ou a criação de expectativas infundadas. Os Princípios, ao 

reforçarem esse conceito, buscam garantir que as partes tenham uma base equitativa durante o 

processo contratual, promovendo segurança jurídica e mitigando riscos de litígios futuros. 

Para Müller (2014), a boa-fé se manifesta especialmente em situações de desequilíbrio 

entre as partes, como na relação entre empresas de grande porte e pequenos fornecedores. Nesse 

contexto, os Princípios UNIDROIT desempenham um papel regulador, assegurando que ambas 

as partes sejam tratadas com respeito e equidade. 
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Marins (2017) ressalta que o princípio da boa-fé também se estende às obrigações pós-

contratuais, como o sigilo de informações sensíveis após a rescisão do contrato. Ele afirma: 

"A boa-fé não é apenas um dever durante a execução do contrato, mas uma exigência contínua 

que visa proteger os direitos e expectativas legítimas das partes envolvidas." 

Por fim, Nassar (2019) observa que a boa-fé nos Princípios UNIDROIT é interpretada 

de forma objetiva, enfatizando a conduta esperada das partes em um padrão de razoabilidade, 

diferentemente de uma perspectiva meramente subjetiva. Isso contribui para uniformizar sua 

aplicação em diferentes contextos e sistemas jurídicos. 

 

2.6. Princípios Relacionados à Interpretação e Execução de Contratos 

 

Os Princípios UNIDROIT apresentam diretrizes específicas para a interpretação e 

execução de contratos comerciais, com o objetivo de assegurar que os termos pactuados sejam 

respeitados e aplicados de maneira justa. Esses princípios são particularmente úteis em 

situações de divergências contratuais ou ambiguidades (Pires, 2014). 

De acordo com Lima (2016), a interpretação dos contratos nos Princípios UNIDROIT 

deve considerar não apenas o texto literal, mas também a intenção das partes e o contexto em 

que o contrato foi firmado. Ele afirma que essa abordagem contextual reduz o risco de decisões 

arbitrárias e assegura maior previsibilidade jurídica. 

Baptista (2015) salienta que os Princípios estabelecem que os contratos devem ser 

interpretados de acordo com o sentido comum atribuído por partes razoáveis em circunstâncias 

semelhantes. Esse critério objetiva alinhar as expectativas contratuais e evitar litígios 

decorrentes de interpretações subjetivas. 
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Silva (2018) aborda a questão da execução dos contratos, destacando que os Princípios 

exigem o cumprimento pontual das obrigações, respeitando os termos acordados e a boa-fé. 

Ele observa: "A execução de um contrato não deve apenas atender ao que está escrito, mas 

também ao espírito do acordo, refletindo os princípios de cooperação e lealdade entre as 

partes." 

Freitas (2019) discute as cláusulas de hardship previstas nos Princípios, que permitem 

a revisão ou rescisão contratual em casos de mudanças imprevisíveis e substanciais nas 

condições iniciais. Ele argumenta que essas cláusulas são um exemplo de como os Princípios 

conciliam a estabilidade contratual com a necessidade de adaptabilidade. 

Finalmente, Borges (2020) analisa as disposições sobre o inadimplemento contratual, 

destacando a ênfase dos Princípios em evitar a resolução do contrato sempre que possível, 

priorizando soluções como renegociação e compensação proporcional. Isso reflete uma 

abordagem pragmática e orientada à continuidade das relações comerciais. 

 

2.7. A Relação dos Princípios UNIDROIT com Outros Instrumentos Internacionais 

 

Os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais foram 

concebidos para funcionar como um conjunto de normas de aplicação ampla e flexível, o que 

facilita sua interação com outros instrumentos internacionais de harmonização jurídica. 

Segundo Viscasillas (2016), os Princípios UNIDROIT oferecem uma abordagem 

complementar, servindo tanto para suprir lacunas em convenções internacionais quanto para 

alinhar práticas jurídicas distintas. 

Pereira (2018) destaca que a relação entre os Princípios UNIDROIT e outros 

instrumentos é intencional, uma vez que o UNIDROIT buscou desenvolver normas que 

dialogassem com documentos internacionais preexistentes, como a Convenção de Viena 
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sobre Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CISG) e os Princípios de Direito 

Europeu dos Contratos (PECL). Essa interação aumenta a uniformidade jurídica no comércio 

internacional. 

De acordo com Lima (2019), os Princípios UNIDROIT são frequentemente utilizados 

como ferramenta interpretativa em arbitragens e decisões judiciais internacionais, 

especialmente em casos em que a aplicação de outros instrumentos, como a CISG, não resolve 

todas as questões contratuais. Esse uso combinado contribui para uma maior segurança jurídica 

e previsibilidade. 

Freire (2020) afirma que os Princípios UNIDROIT são uma referência tanto para 

harmonização quanto para unificação do direito contratual, oferecendo soluções práticas para 

problemas que, muitas vezes, permanecem vagos ou não resolvidos em instrumentos 

internacionais específicos. Ele ressalta que os Princípios funcionam como um ponto de 

encontro entre diferentes tradições jurídicas. 

Finalmente, Diniz (2021) observa que a flexibilidade dos Princípios UNIDROIT, aliada 

ao seu caráter não vinculante, permite sua aplicação conjunta com convenções e regulamentos 

obrigatórios. Ele argumenta: 

"A força dos Princípios UNIDROIT reside em sua capacidade de complementar 

normas internacionais existentes, fornecendo diretrizes claras em áreas onde outros 

instrumentos permanecem em silêncio." (Diniz, 2021, p. 173). 

 

2.7.1. Convenção de Viena sobre Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CISG) 

 

A Convenção de Viena sobre Compra e Venda Internacional de Mercadorias 

(CISG), adotada em 1980, é um dos instrumentos mais relevantes no comércio internacional.  
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Segundo Ferrari (2017), embora a CISG tenha como objetivo regular transações 

comerciais de forma abrangente, existem lacunas que podem ser preenchidas pelos Princípios 

UNIDROIT, especialmente em questões de interpretação e boa-fé. 

Rodrigues (2018) explica que os Princípios UNIDROIT e a CISG compartilham vários 

valores fundamentais, como a promoção da uniformidade e a segurança jurídica. No entanto, 

ele observa que os Princípios UNIDROIT oferecem maior detalhamento em áreas como 

formação contratual, hardship e inadimplemento, servindo como um complemento valioso à 

Convenção. 

De acordo com Pereira (2019), uma das principais contribuições dos Princípios 

UNIDROIT para a CISG é o fortalecimento da aplicação do princípio da boa-fé. Ele observa: 

"Embora a CISG mencione a boa-fé em seu preâmbulo, os Princípios UNIDROIT desenvolvem 

esse conceito de forma mais robusta, oferecendo orientações práticas para sua aplicação." 

(Pereira, 2019, p. 89). 

Santos (2020) argumenta que, em arbitragens internacionais, os Princípios UNIDROIT 

são frequentemente utilizados como referência para interpretar cláusulas contratuais sob a 

CISG. Ele cita casos em que ambos os instrumentos foram aplicados de maneira complementar, 

resultando em decisões mais equitativas e coerentes. 

Carvalho (2021) discute a interação prática entre a CISG e os Princípios UNIDROIT 

em contratos internacionais, destacando que a flexibilidade dos Princípios facilita sua 

incorporação em sistemas jurídicos diversos. Ele conclui que essa relação simbiótica fortalece 

a uniformidade no comércio global. 

 

 

 



33 
 

2.7.2. Princípios de Direito Europeu dos Contratos (PECL) 

 

Os Princípios de Direito Europeu dos Contratos (PECL), desenvolvidos pelo 

Commission on European Contract Law, têm como objetivo harmonizar o direito contratual 

nos países europeus. Segundo Bonelli (2016), os PECL foram fortemente influenciados pelos 

Princípios UNIDROIT, compartilhando conceitos fundamentais como boa-fé, liberdade 

contratual e razoabilidade. 

Araújo (2018) observa que, embora os PECL sejam limitados ao contexto europeu, eles 

servem como um contraponto regional aos Princípios UNIDROIT. Ele argumenta que a 

interação entre esses dois instrumentos oferece uma base sólida para a harmonização jurídica 

em escala global. 

Silveira (2019) ressalta que os PECL e os Princípios UNIDROIT são frequentemente 

utilizados em conjunto em arbitragens internacionais e contratos transnacionais, especialmente 

quando há partes de diferentes tradições jurídicas. Ele afirma: "Os Princípios UNIDROIT e os 

PECL não competem entre si, mas se complementam, oferecendo uma visão integrada e 

moderna do direito contratual." (Silveira, 2019, p. 133). 

De acordo com Almeida (2020), os PECL se beneficiaram da experiência acumulada 

pelo UNIDROIT, incorporando conceitos que já haviam sido testados em um cenário mais 

amplo. Ele observa que, em contrapartida, os Princípios UNIDROIT também adotaram práticas 

desenvolvidas inicialmente nos PECL, criando um ciclo de influência mútua. 

Por fim, Gomes (2021) destaca que, apesar de suas diferenças regionais, os PECL e os 

Princípios UNIDROIT compartilham um objetivo comum: promover a uniformidade jurídica 

e fortalecer as relações comerciais em um cenário globalizado. 
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2.8. Análise Textual e Comentada dos Principais Princípios UNIDROIT 

 

2.8.1. Princípio da Autonomia da Vontade 

 

Texto original do artigo 1.1 (UNIDROIT Principles 2016): 

“Freedom of contract – The parties are free to enter into a contract and to determine its 

content.” 

 

Tradução jurídica comentada: 

“Liberdade contratual – As partes são livres para celebrar um contrato e para determinar o 

seu conteúdo.” 

 

Comentário doutrinário e análise crítica 

 

O artigo 1.1 dos Princípios UNIDROIT estabelece a liberdade contratual como pilar 

fundamental do regime contratual internacional. Ao assegurar às partes a prerrogativa de 

firmar contratos e regular livremente suas cláusulas, este dispositivo reflete um dos 

princípios mais tradicionais do direito privado, presente tanto nas tradições de civil law quanto 

de common law. 

Como observa Bonell (2019, p. 45), esse princípio confere aos contratantes o poder de 

estruturar suas relações com base em critérios próprios, respeitadas as normas de ordem pública 

e os limites da boa-fé:  

“The UNIDROIT Principles give maximum effect to party autonomy, subject only to 

mandatory rules and the principle of good faith.” 
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(“Os Princípios UNIDROIT conferem máxima eficácia à autonomia das partes, sujeita 

apenas a regras obrigatórias e ao princípio da boa-fé.”) 

A autonomia da vontade, tal como formulada no artigo 1.1, está diretamente associada 

à previsibilidade e segurança jurídica, pois permite que as partes ajustem o contrato às 

especificidades do comércio internacional, evitando a imposição de regras de um único 

ordenamento jurídico nacional. Esse aspecto é especialmente importante em contratos 

internacionais com alto grau de sofisticação técnica ou elevado valor econômico. 

A doutrina brasileira também reconhece a importância dessa cláusula. Segundo 

Rodrigues (2020, p. 77), a autonomia privada é um valor instrumental essencial nas relações 

comerciais internacionais, desde que harmonizada com os princípios da função social e da boa-

fé: “A liberdade contratual, quando equilibrada com princípios como a função social e a 

lealdade nas negociações, permite soluções flexíveis e eficientes no comércio internacional.” 

Além disso, o artigo 1.1 serve como base para a validade de cláusulas típicas de 

contratos internacionais, como escolha do foro arbitral, eleição de leis aplicáveis, cláusulas 

de limitação de responsabilidade, e mecanismos de renegociação em caso de hardship. 

 

Aplicação prática 

 

Em diversas decisões arbitrais internacionais, o princípio da liberdade contratual tem 

sido reconhecido com fundamento nos Princípios UNIDROIT. Um exemplo é o caso ICC No. 

8331/1995, em que o tribunal arbitral afirmou a validade de uma cláusula de exclusão de 

responsabilidade baseada na liberdade das partes em moldar o contrato segundo seus próprios 

termos, citando expressamente o artigo 1.1 dos Princípios (Vogenauer, 2015, p. 1324). 
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Também no Brasil, embora com menor frequência, o princípio tem sido invocado em 

arbitragens comerciais, especialmente em contratos internacionais de construção, fornecimento 

e prestação de serviços, como fundamento para validar cláusulas não previstas expressamente 

no Código Civil, mas compatíveis com o ordenamento jurídico e com os princípios do direito 

contratual. 

 

2.8.2. Princípio da Boa-Fé e Cooperação 

 

Texto original do artigo 1.7 (UNIDROIT Principles 2016): 

“Good faith and fair dealing – Each party must act in accordance with good faith and fair 

dealing in international trade. The parties may not exclude or limit this duty.” 

 

Tradução jurídica comentada: 

“Boa-fé e lealdade negocial – Cada parte deve atuar de acordo com a boa-fé e a lealdade nas 

relações comerciais internacionais. As partes não podem excluir ou limitar esse dever.” 

 

Comentário doutrinário e análise crítica 

 

O artigo 1.7 dos Princípios UNIDROIT estabelece uma das normas basilares do direito 

contratual moderno: o dever de agir com boa-fé e lealdade nas fases de negociação, execução 

e término dos contratos. Trata-se de um princípio de aplicação imperativa, cujo cumprimento 

independe da vontade das partes, conforme expressamente previsto na segunda parte do 

dispositivo. 
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A boa-fé aqui adotada é objetiva, ou seja, diz respeito a um comportamento leal, 

cooperativo e transparente, exigível de qualquer parte contratante, independentemente de sua 

intenção subjetiva.  Esse entendimento aproxima os Princípios UNIDROIT das tradições do 

civil law europeu continental, onde a boa-fé objetiva é amplamente reconhecida como vetor 

interpretativo e integrativo do contrato. Segundo Vogenauer (2015, p. 206):  

“The duty of good faith and fair dealing under the PICC is not only a general principle 

but a mandatory rule, applicable even in the face of contrary party stipulations.” 

(“O dever de boa-fé e lealdade, segundo os Princípios UNIDROIT, não é apenas um 

princípio geral, mas uma regra obrigatória, aplicável mesmo diante de estipulações 

contrárias das partes.”) 

No contexto do comércio internacional, o princípio da boa-fé assume especial 

relevância por atuar como contrapeso à autonomia contratual, assegurando que esta não seja 

exercida de forma abusiva, oportunista ou desleal. Ele se reflete, por exemplo, no dever de 

cooperar durante a execução do contrato, de informar situações relevantes, e de abster-

se de condutas que impeçam ou frustrem o objeto contratual. 

A doutrina brasileira também reconhece a convergência entre esse dispositivo e os arts. 

113, 187 e 422 do Código Civil brasileiro. Rodrigues (2020, p. 91) observa que: “A boa-fé 

objetiva, além de princípio interpretativo, é verdadeiro imperativo ético-jurídico que molda a 

conduta esperada das partes no comércio transnacional.” 

 

Aplicação prática 

 

O princípio da boa-fé e lealdade tem sido amplamente reconhecido em arbitragens 

internacionais, não apenas como parâmetro de conduta, mas também como fundamento 

para responsabilização contratual, inclusive por perdas e danos.  
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No caso CIETAC (2014, Chinese party v. European supplier), o tribunal entendeu 

que o fornecedor europeu violou o princípio da boa-fé ao omitir informações técnicas 

relevantes durante a negociação, embora não houvesse cláusula expressa exigindo essa 

comunicação (CIETAC Award No. 14–03). 

No Brasil, decisões arbitrais e alguns julgados de tribunais estaduais já fazem referência 

expressa à boa-fé nos termos dos Princípios UNIDROIT, especialmente em contratos 

internacionais de parceria tecnológica, licenciamento e construção. 

 

2.8.3. Cláusulas de Hardship e Equilíbrio Contratual 

 

Texto original dos artigos 6.2.2 e 6.2.3 (UNIDROIT Principles 2016): 

Article 6.2.2 – Definition of hardship 

“There is hardship where the occurrence of events fundamentally alters the equilibrium of the 

contract either because the cost of a party’s performance has increased or because the value of 

the performance a party receives has diminished, and [...]” 

Article 6.2.3 – Effects of hardship 

“In case of hardship the disadvantaged party is entitled to request renegotiations. [...] Upon 

failure to reach agreement within a reasonable time, either party may resort to the court. If the 

court finds hardship it may [...] adapt the contract.” 

 

Tradução jurídica comentada: 

Artigo 6.2.2 – Definição de onerosidade excessiva (hardship) 

“Considera-se caracterizada a onerosidade excessiva quando a ocorrência de eventos altera 

fundamentalmente o equilíbrio contratual, seja em razão do aumento substancial do custo de 
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cumprimento da obrigação de uma das partes, seja pela redução significativa do valor da 

contraprestação recebida.” 

Artigo 6.2.3 – Efeitos da onerosidade excessiva 

“Em caso de onerosidade excessiva, a parte prejudicada tem o direito de solicitar a 

renegociação do contrato. Não havendo acordo dentro de prazo razoável, qualquer das partes 

poderá recorrer ao tribunal, que poderá adaptar o contrato à nova realidade.” 

 

Comentário doutrinário e análise crítica 

 

Os artigos 6.2.2 e 6.2.3 introduzem a teoria da hardship nos contratos internacionais, 

também conhecida como cláusula de onerosidade excessiva, estabelecendo critérios objetivos 

para sua caracterização e consequências jurídicas. Trata-se de um mecanismo destinado a 

preservar o equilíbrio econômico do contrato diante de mudanças imprevisíveis e 

extraordinárias nas circunstâncias da execução contratual. 

Segundo Bonell (2019, p. 152), a cláusula de hardship nos Princípios UNIDROIT 

representa uma evolução do conceito tradicional de “força maior”, pois admite revisão 

contratual sem necessidade de impossibilidade absoluta, bastando a quebra do equilíbrio 

original entre as prestações: “Hardship in the PICC allows for contractual adjustment in case 

of excessive burden, thus offering a more flexible alternative to the strict notion of force 

majeure.” 

Essa previsão normatiza o direito à renegociação e, se necessário, autoriza o tribunal 

a modificar o conteúdo contratual, sempre em busca de soluções equitativas que preservem 

o contrato, ao invés de sua extinção. A cláusula também evita litígios extremos, fomentando o 

diálogo entre as partes e favorecendo o cumprimento voluntário das obrigações. 
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Na doutrina brasileira, há convergência com os artigos 317 e 478 a 480 do Código Civil, 

embora os Princípios UNIDROIT ofereçam uma redação mais clara, objetiva e pragmática, 

com critérios que facilitam a prova e a fundamentação arbitral. Segundo Nasser (2019, p. 88): 

“A cláusula de hardship dos Princípios UNIDROIT é um exemplo sofisticado de como o soft 

law internacional pode influenciar positivamente a construção de soluções contratuais 

modernas e eficientes.” 

 

Aplicação prática 

 

O princípio da hardship tem sido amplamente invocado em contratos internacionais de 

longa duração, como contratos de fornecimento, infraestrutura e energia.  

No caso ICC No. 9479/1999, um tribunal arbitral reconheceu a existência de hardship 

quando uma crise cambial provocou o aumento de mais de 100% no custo de aquisição de 

matérias-primas, autorizando a revisão de preços com base nos Princípios UNIDROIT. 

Em 2020, diversas partes invocaram cláusulas de hardship em arbitragens motivadas 

pela pandemia de COVID-19, citando expressamente os artigos 6.2.2 e 6.2.3 como base 

contratual ou subsidiária para renegociação de prazos, pagamentos e garantias. 

 

2.8.4. Princípio da Interpretação Conforme a Finalidade 

 

Texto original do artigo 4.1 (UNIDROIT Principles 2016): 

“Intention of the parties – A contract shall be interpreted according to the common intention 

of the parties. If such an intention cannot be established, the contract shall be interpreted 

according to the meaning that reasonable persons of the same kind as the parties would give to 

it in the same circumstances.” 
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Tradução jurídica comentada: 

“Intenção das partes – Um contrato deve ser interpretado de acordo com a intenção comum 

das partes. Se essa intenção não puder ser estabelecida, o contrato deve ser interpretado 

segundo o sentido que pessoas razoáveis, da mesma natureza das partes, lhe atribuiriam nas 

mesmas circunstâncias.” 

 

Comentário doutrinário e análise crítica 

 

O artigo 4.1 introduz um dos mais relevantes critérios interpretativos do direito 

contratual contemporâneo: a primazia da intenção comum das partes, complementada por 

um padrão de razoabilidade objetiva, sempre vinculado ao contexto negocial. 

Segundo Vogenauer (2015, p. 560): 

“The UNIDROIT Principles establish a two-tiered model of interpretation: subjective 

intention prevails, but where indeterminate, objective criteria based on commercial 

reasonableness apply.” 

(“Os Princípios UNIDROIT estabelecem um modelo interpretativo em dois níveis: 

prevalece a intenção subjetiva das partes, mas, quando indeterminada, aplicam-se 

critérios objetivos baseados na razoabilidade comercial.”) 

Esse modelo interpretativo busca respeitar a autonomia privada, evitando 

interpretações estritamente literalistas que possam deturpar a finalidade prática do contrato. 

Quando a intenção não é clara, aplica-se o critério do “reasonable person standard” — 

interpretação que seria dada por pessoas razoáveis em circunstâncias semelhantes. 
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O dispositivo dialoga com a tradição do civil law, que valoriza a função econômica e 

social do contrato, e com o common law, onde o padrão objetivo é regra interpretativa. Assim, 

promove um equilíbrio entre subjetividade e objetividade, favorecendo decisões coerentes 

com os usos do comércio internacional. 

Na doutrina brasileira, a regra encontra respaldo no art. 113 do Código Civil, com a 

redação dada pela Lei nº 13.874/2019, que introduziu a interpretação do negócio jurídico 

conforme seus “fins econômicos e sociais”, os “usos do lugar de sua celebração” e o 

“comportamento posterior das partes”. 

Como observa Gomes (2018, p. 129): “A cláusula geral de interpretação dos contratos 

deve considerar, à luz da boa-fé e da função do contrato, a finalidade econômica almejada 

pelas partes, especialmente em transações complexas e internacionais.” 

 

Aplicação prática 

 

A aplicação desse princípio tem sido frequente em arbitragens internacionais 

envolvendo contratos de licenciamento, franchising e fornecimento contínuo, em que a 

redação contratual não contempla todas as situações futuras.  

Nos casos em que cláusulas genéricas causam dúvida, os árbitros recorrem à análise da 

intenção comum — muitas vezes reconstruída com base em trocas de e-mails, minutas 

anteriores e conduta posterior à assinatura. 
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2.8.5. Princípio da Correção do Enriquecimento Sem Causa 

 

Texto original do artigo 7.4.12 (UNIDROIT Principles 2016): 

“Restitution – If a party is liable for damages, it must compensate the harm suffered. However, 

if the aggrieved party has derived a benefit from the non-performance, the amount of damages 

is reduced accordingly.” 

 

Além disso, o artigo 1.8 estabelece: 

“Inconsistent behaviour – A party cannot act inconsistently with an understanding it has 

caused the other party to rely on.” 

 

Embora os Princípios UNIDROIT não contenham um artigo específico com o título 

“unjust enrichment”, a lógica do enriquecimento sem causa permeia diversos dispositivos, 

especialmente aqueles voltados à restituição, à compensação de benefícios indevidos e à 

proibição de comportamento contraditório. 

 

Tradução jurídica comentada: 

 

“Restituição – Se uma parte for responsável por perdas e danos, deverá compensar o prejuízo 

sofrido. No entanto, se a parte lesada obtiver benefício decorrente do inadimplemento, o valor 

da indenização será reduzido proporcionalmente.” 

“Comportamento contraditório – Uma parte não pode agir de forma inconsistente com uma 

expectativa que ela mesma criou e da qual a outra parte razoavelmente dependeu.” 
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Comentário doutrinário e análise crítica 

 

O princípio da correção do enriquecimento sem causa emerge da ideia de que 

ninguém deve lucrar injustamente às custas de outrem, especialmente em contextos em que 

não há contraprestação, nem justificativa jurídica válida para retenção de bens, valores ou 

vantagens. 

Embora os Princípios UNIDROIT não apresentem um capítulo próprio sobre “unjust 

enrichment”, a doutrina reconhece que essa figura está implícita nas disposições sobre: 

 Redução proporcional da indenização (art. 7.4.12); 

 Obrigação de restituição em caso de resolução contratual (art. 7.3.6); 

 Vedação ao comportamento contraditório (art. 1.8). 

Conforme observa Ferrari (2017, p. 412): 

“While the PICC do not codify unjust enrichment explicitly, the principle is embedded 

in several provisions that seek to restore balance and prevent opportunistic 

advantage.” 

(“Embora os Princípios não codifiquem expressamente o enriquecimento sem causa, o 

princípio está embutido em várias disposições que visam restaurar o equilíbrio e evitar 

vantagens oportunistas.”) 

Na tradição brasileira, a vedação ao enriquecimento injustificado encontra respaldo 

direto no art. 884 do Código Civil, sendo reconhecida como cláusula geral de responsabilidade.  

Segundo Zucchi (2012, p. 173), “o direito brasileiro e os Princípios UNIDROIT 

compartilham a mesma base ética nesse ponto, o que favorece a aceitação recíproca de suas 

soluções”. 
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Aplicação prática 

 

Em arbitragens internacionais, o princípio tem sido utilizado para evitar que uma parte 

receba indenização integral sem considerar o ganho obtido por meio do inadimplemento, ou 

para justificar devoluções parciais quando há quebra contratual com benefício residual à parte 

prejudicada. 

No caso ICC No. 10422/2002, o tribunal reduziu a indenização pleiteada pelo 

comprador porque, mesmo com o atraso na entrega, ele havia utilizado parcialmente os bens 

recebidos, obtendo lucro com sua revenda. O árbitro entendeu que seria inadmissível condenar 

o fornecedor ao valor integral sem compensação pela vantagem usufruída. 
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3. HARMONIZAÇÃO DO DIREITO PRIVADO INTERNACIONAL: IMPORTÂNCIA 

E DESAFIOS 

 

3.1. O Conceito de Harmonização Jurídica 

 

A harmonização do direito privado internacional representa um dos pilares 

fundamentais para o desenvolvimento de um comércio transnacional eficiente, seguro e 

previsível. Trata-se de um processo pelo qual se busca reduzir as divergências entre os 

ordenamentos jurídicos nacionais por meio da criação de normas compatíveis, facilitando a 

circulação de bens, serviços, capitais e pessoas entre diferentes jurisdições (Silva, 2017). 

De acordo com Amaral Júnior (2016), harmonizar o direito não significa uniformizar 

completamente os sistemas jurídicos, mas sim estabelecer parâmetros comuns capazes de 

garantir segurança e coerência nas relações jurídicas transfronteiriças. Ele esclarece: 

"A harmonização jurídica não elimina as especificidades nacionais, mas as articula em torno 

de princípios comuns, aptos a oferecer previsibilidade nas relações internacionais." (Amaral 

Júnior, 2016, p. 91). 

Nesse contexto, os Princípios UNIDROIT assumem um papel central como 

instrumento de harmonização voluntária, permitindo que os agentes econômicos adotem 

padrões normativos reconhecidos internacionalmente sem necessidade de adesão formal por 

parte dos Estados. Segundo Nunes (2018), esses princípios funcionam como “soft law”, 

oferecendo diretrizes que são aplicáveis por escolha das partes ou como fonte subsidiária em 

arbitragens e disputas comerciais internacionais. 
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Guerra (2020) acrescenta que a harmonização do direito privado é uma resposta à 

crescente globalização econômica, que impõe desafios à aplicação de normas internas a 

situações jurídicas com elementos estrangeiros. Ele defende que instrumentos como os 

Princípios UNIDROIT, a CISG e os PECL representam esforços coordenados da comunidade 

internacional para lidar com essa complexidade crescente. 

Conforme aponta Santos (2019), há dois principais modelos de harmonização jurídica: 

o modelo legislativo, representado por convenções internacionais com força normativa 

obrigatória, e o modelo interpretativo ou persuasivo, no qual se inserem os Princípios 

UNIDROIT. Este último tem se mostrado mais ágil e eficiente, especialmente por não exigir 

ratificação formal e poder ser invocado diretamente pelas partes ou por árbitros e juízes. 

A distinção entre harmonização e unificação também é relevante. Para Oliveira (2021), 

a harmonização permite uma aproximação entre diferentes sistemas jurídicos mantendo certa 

flexibilidade, enquanto a unificação busca criar um corpo único e rígido de normas. Os 

Princípios UNIDROIT, nesse sentido, exemplificam a primeira abordagem, favorecendo uma 

adaptação gradual e consensual entre diferentes tradições jurídicas. 

Dessa forma, o conceito de harmonização jurídica se mostra não apenas como uma 

técnica normativa, mas como uma estratégia política e econômica, voltada a superar os entraves 

jurídicos às relações internacionais, garantindo maior segurança jurídica e eficácia nas 

transações comerciais. 

 

3.2. A Necessidade de Harmonização no Comércio Internacional 

 

A intensificação das relações comerciais internacionais e a expansão das cadeias 

globais de produção evidenciam a crescente necessidade de harmonização normativa entre 

os diferentes sistemas jurídicos.  
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Essa harmonização tem como objetivo reduzir a insegurança jurídica provocada pelas 

divergências legislativas entre os países e garantir maior previsibilidade às transações 

comerciais (Silva, 2017). 

Conforme destaca Moraes (2016), a complexidade das operações transfronteiriças exige 

uma linguagem jurídica comum, que facilite a cooperação entre agentes econômicos oriundos 

de diferentes tradições legais. Para o autor: "A ausência de regras claras, uniformes e aceitas 

internacionalmente gera incertezas que afetam negativamente a segurança das transações 

comerciais e desestimulam investimentos de médio e longo prazo" (Moraes, 2016, p. 58). 

Diante desse contexto, os Princípios UNIDROIT cumprem um papel estratégico na 

construção de um ambiente jurídico mais estável e harmonizado. Eles são utilizados não apenas 

como modelo para legislações nacionais, mas também como critério de interpretação em 

arbitragens internacionais e como base normativa em contratos que envolvem múltiplas 

jurisdições (Castro, 2018). 

Para Rocha (2020), a harmonização do direito privado internacional é uma necessidade 

prática imposta pela própria dinâmica do comércio internacional, que, cada vez mais, demanda 

regras previsíveis e adaptáveis. O autor observa que: "A harmonização não é um luxo 

acadêmico, mas uma condição real para a fluidez das trocas econômicas em um sistema 

multijurisdicional" (Rocha, 2020, p. 122). 

Segundo Teixeira (2019), além de promover segurança jurídica, a harmonização 

normativa é essencial para a igualdade de tratamento entre os contratantes. Ele afirma que a 

ausência de normas comuns pode favorecer partes mais familiarizadas com o sistema jurídico 

nacional escolhido, em detrimento da outra, o que acentua a assimetria negocial. 
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Lopes (2021) complementa que a multiplicidade de sistemas legais aplicáveis a um 

mesmo contrato é um fator de risco jurídico e financeiro para empresas que atuam em escala 

global. Nesse cenário, a harmonização contribui para a redução de custos transacionais, a 

mitigação de litígios e o fortalecimento da confiança entre os agentes do mercado internacional. 

Portanto, a harmonização do direito no comércio internacional, especialmente por meio 

dos Princípios UNIDROIT, revela-se uma resposta coerente e necessária à globalização 

econômica, contribuindo para a construção de um sistema jurídico contratual mais coeso, 

eficiente e justo. 

3.3. Principais Obstáculos para a Harmonização 

Apesar dos inegáveis avanços promovidos por instrumentos como os Princípios 

UNIDROIT, o processo de harmonização do direito privado internacional enfrenta desafios 

significativos, de natureza tanto jurídica quanto cultural, política e econômica. Tais obstáculos 

dificultam a efetiva uniformização de normas contratuais aplicáveis ao comércio internacional, 

especialmente nos países com forte tradição de autonomia normativa (Lopes, 2020). 

Um dos principais entraves apontados pela doutrina refere-se à resistência dos Estados 

em abrir mão de sua soberania legislativa. Para Almeida (2017), muitos ordenamentos 

jurídicos nacionais mantêm estruturas rígidas e protecionistas, não apenas por questões 

históricas e culturais, mas também como mecanismo de defesa de interesses internos. O autor 

observa: 

"A soberania legislativa é comumente invocada como barreira à adoção de normas 

transnacionais, mesmo quando estas se mostram mais eficazes para regular relações 

comerciais complexas e transfronteiriças" (Almeida, 2017, p. 81). 
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Outro ponto crítico está nas diferenças entre as tradições jurídicas - especialmente 

entre os sistemas de common law e civil law - que dificultam a construção de normas 

consensuais. Segundo Maciel (2018), a linguagem jurídica, os princípios fundantes e os 

métodos interpretativos variam substancialmente entre essas famílias jurídicas, o que exige um 

esforço de adaptação e flexibilização por parte dos operadores do direito. 

Há ainda uma desconfiança em relação à eficácia vinculante de instrumentos de soft 

law, como os Princípios UNIDROIT. Embora sejam amplamente respeitados na prática 

internacional, sua natureza não obrigatória ainda causa resistência, sobretudo em tribunais 

nacionais pouco acostumados com fontes normativas não positivadas (Ferreira, 2019). Isso se 

agrava em países cuja doutrina jurídica tradicional valoriza apenas normas formais e 

codificadas como legítimas. 

De acordo com Tavares (2021), outro obstáculo está na falta de conhecimento e 

formação adequada dos profissionais do direito quanto ao uso e aplicabilidade dos 

instrumentos internacionais de harmonização. Ele afirma: "É comum que advogados, juízes e 

árbitros desconheçam o conteúdo e o alcance dos Princípios UNIDROIT, o que dificulta sua 

aplicação prática, mesmo quando seriam a melhor solução para o caso concreto" (Tavares, 

2021, p. 109). 

Além disso, questões de viés econômico e assimetria de poder entre os contratantes 

também representam empecilhos relevantes. Em muitos contratos internacionais, há uma 

imposição de cláusulas unilaterais por parte de países economicamente mais fortes, tornando a 

harmonização uma promessa distante. Para Soares (2022), a harmonização jurídica não pode 

se descolar das realidades geopolíticas e comerciais, sob pena de favorecer apenas os interesses 

de grandes corporações e economias dominantes. 
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Em suma, embora a harmonização do direito privado internacional seja um ideal 

amplamente valorizado, sua concretização depende de múltiplos fatores — jurídicos, políticos, 

culturais e institucionais — que exigem um esforço conjunto da comunidade jurídica 

internacional. O sucesso dos Princípios UNIDROIT, nesse contexto, passa pela superação 

gradual desses entraves por meio do diálogo, da capacitação técnica e do fortalecimento de 

práticas jurídicas colaborativas. 

3.4. O Papel dos Princípios UNIDROIT na Harmonização do Direito Privado 

Dentre os diversos esforços de harmonização do direito contratual internacional, os 

Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais destacam-se como um 

dos instrumentos mais influentes e versáteis. Elaborados por especialistas de diferentes 

tradições jurídicas, esses princípios oferecem um conjunto de normas neutras, modernas e 

flexíveis, aptas a reger contratos internacionais com base em critérios de razoabilidade, 

equilíbrio e previsibilidade (Bonatti, 2018). 

Segundo Menezes (2020), os Princípios UNIDROIT desempenham múltiplos papéis no 

processo de harmonização do direito privado: funcionam como modelo de referência para 

reformas legislativas, como fonte supletiva nos contratos internacionais e ainda como 

critério interpretativo em arbitragens e decisões judiciais. Ele afirma: "A força dos 

Princípios UNIDROIT não reside na sua obrigatoriedade formal, mas na autoridade que 

conquistaram junto à comunidade jurídica internacional, sendo adotados voluntariamente por 

operadores do direito, legisladores e árbitros" (Menezes, 2020, p. 64). 

Além disso, conforme ensina Dias (2017), os Princípios foram cuidadosamente 

estruturados para refletir uma síntese entre os sistemas jurídicos romano-germânico (civil law) 

e anglo-saxão (common law), permitindo sua aceitação por diferentes culturas jurídicas e 

promovendo a convergência de entendimentos doutrinários e jurisprudenciais. 
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De acordo com Cunha (2019), uma das principais contribuições dos Princípios 

UNIDROIT para a harmonização é sua linguagem clara, técnica e acessível, voltada não 

apenas para juristas, mas também para os próprios agentes econômicos. Tal característica 

viabiliza a escolha dos Princípios como norma aplicável pelos contratantes, o que, por sua vez, 

estimula a difusão de seus padrões normativos nas práticas comerciais internacionais. 

Lacerda (2021) reforça que a neutralidade jurídica dos Princípios - ao evitar o 

favorecimento de modelos legislativos nacionais - contribui diretamente para a construção de 

um "terreno comum" entre as diversas ordens jurídicas. Ele afirma: "Os Princípios UNIDROIT 

oferecem uma estrutura equilibrada, desprovida de vinculação a qualquer sistema nacional, o 

que facilita seu uso como base contratual entre partes oriundas de diferentes países" (Lacerda, 

2021, p. 108). 

Já Ferreira (2022) observa que os Princípios também atuam como catalisadores de 

boas práticas, promovendo a atualização de institutos jurídicos tradicionais, como a boa-fé, a 

cláusula de hardship, o equilíbrio contratual e a execução específica, com base em valores 

universalmente reconhecidos. 

Dessa forma, o papel dos Princípios UNIDROIT na harmonização do direito privado 

internacional não se limita à esfera contratual, mas abrange um espectro mais amplo de 

uniformização metodológica, interpretativa e dogmática, contribuindo para a edificação de um 

ambiente jurídico internacional mais coeso, eficiente e justo. 

3.5. Harmonização vs. Uniformização: Diferenças Conceituais 

No contexto da integração jurídica internacional, os conceitos de harmonização e 

uniformização do direito contratual frequentemente são utilizados como sinônimos, embora 

representem estratégias distintas de aproximação normativa entre diferentes sistemas jurídicos. 
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Compreender essa diferença é fundamental para avaliar o papel dos Princípios UNIDROIT 

na consolidação de um ambiente jurídico internacional mais coerente e funcional. 

Segundo Falcão (2018), harmonização refere-se ao processo de aproximação de 

normas jurídicas com o objetivo de tornar os sistemas compatíveis entre si, respeitando, 

contudo, a soberania e as especificidades nacionais. Já a uniformização visa substituir normas 

nacionais por um conjunto único de regras, aplicável de maneira idêntica em todos os Estados 

que o adotam. O autor esclarece: “A harmonização tende à compatibilidade; a uniformização 

busca a identidade normativa. Enquanto a primeira admite variações e adaptações, a segunda 

pretende uma substituição integral” (Falcão, 2018, p. 97). 

De acordo com Vieira (2020), os Princípios UNIDROIT se inserem claramente na 

perspectiva da harmonização. Por serem instrumentos de soft law, não impõem obrigações 

estatais, mas oferecem uma moldura jurídica comum que pode ser voluntariamente adotada 

pelas partes ou usada como fonte interpretativa por juízes e árbitros. Ele acrescenta que: 

“A característica fundamental dos instrumentos de harmonização é sua flexibilidade, o que os 

torna particularmente eficazes em contextos de pluralismo jurídico” (Vieira, 2020, p. 116). 

No mesmo sentido, Oliveira (2017) observa que, enquanto tratados internacionais como 

a CISG representam uma tentativa de uniformização com base em um corpo normativo 

fechado e positivado, os Princípios UNIDROIT propõem um modelo aberto e adaptável, 

adequado a diferentes culturas jurídicas e realidades comerciais. 

Moreira (2021) contribui com a análise ao destacar que a harmonização por meio dos 

Princípios UNIDROIT favorece a construção de consensos progressivos, permitindo ajustes 

e evolução contínua do direito contratual. Ele afirma: “A uniformização tende a cristalizar o 

direito, enquanto a harmonização oferece espaço para a inovação e o diálogo jurídico 

constante” (Moreira, 2021, p. 133). 
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Por fim, Vasconcelos (2019) alerta que a busca cega pela uniformização pode resultar 

em rejeição por parte dos ordenamentos nacionais, especialmente em contextos jurídicos com 

fortes raízes histórico-culturais. Já a harmonização, por sua natureza consensual, tende a ser 

mais bem recebida, sobretudo quando conduzida por instrumentos como os Princípios 

UNIDROIT, que respeitam as diferenças sistêmicas e se moldam às práticas comerciais 

consolidadas. 

Dessa forma, compreender as diferenças entre harmonização e uniformização é 

essencial para reconhecer o mérito e a eficácia dos Princípios UNIDROIT como ferramenta de 

aproximação normativa gradual, democrática e voluntária, que contribui para a segurança 

jurídica nas relações contratuais internacionais, sem comprometer a diversidade dos sistemas 

jurídicos envolvidos. 

 

3.6. A Aplicabilidade dos Princípios UNIDROIT em Diferentes Jurisdições 

 

Os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais foram 

concebidos com o propósito de alcançar aceitação global, independentemente das 

particularidades jurídicas nacionais. Sua estrutura aberta, neutra e flexível permite ampla 

aplicabilidade nos mais diversos sistemas jurídicos, servindo como padrão normativo para a 

celebração, interpretação e execução de contratos internacionais, bem como como 

instrumento auxiliar na resolução de conflitos jurídicos transnacionais (Bonell, 2019). 

No entanto, a forma como os Princípios UNIDROIT são recebidos e aplicados varia de 

acordo com as tradições jurídicas de cada país. Em sistemas de common law, como os dos 

Estados Unidos, Inglaterra e Austrália, sua aceitação é facilitada pela natureza não codificada 

do direito contratual, o que favorece a incorporação de normas voluntárias baseadas em práticas 

comerciais. Já em países de civil law, como Alemanha, França, Brasil ou Argentina, os 
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Princípios enfrentam maior resistência, em razão da forte influência das codificações nacionais 

e do formalismo legal (Gama, 2017). 

De acordo com Castellani (2020), sua aplicabilidade é mais comum em contratos 

internacionais redigidos por empresas multinacionais, sobretudo quando se busca uma 

linguagem jurídica neutra e independente de legislações nacionais. Ele afirma: 

“The UNIDROIT Principles provide a neutral framework that avoids the automatic 

application of any one national law, thereby offering a compromise acceptable to 

parties from different legal backgrounds.” 

(“Os Princípios UNIDROIT oferecem uma estrutura neutra que evita a aplicação 

automática de uma lei nacional específica, constituindo assim um compromisso 

aceitável para partes oriundas de diferentes tradições jurídicas.”) (Castellani, 2020, p. 

91). 

Em países como Itália e França, tribunais já reconheceram a utilização dos Princípios 

como parâmetro interpretativo e até como lex contractus expressamente escolhida pelas 

partes, especialmente em arbitragens internacionais (Ferrari, 2017). Já no Brasil, como aponta 

Nasser (2019), a aplicação judicial dos Princípios ainda é tímida, embora existam precedentes 

em que árbitros e tribunais os tenham utilizado para resolver lacunas normativas ou reforçar 

cláusulas contratuais em disputas com elementos estrangeiros. 

Segundo Benicke (2021), a Corte Internacional de Arbitragem da ICC tem sido um 

dos principais canais de aplicação efetiva dos Princípios UNIDROIT, especialmente em litígios 

envolvendo partes de continentes distintos. Ele menciona que em casos onde não há eleição 

clara da lei aplicável, os árbitros frequentemente se valem dos Princípios como solução 

equitativa e previsível. 
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Para Lando (2000), os Princípios têm mais do que valor prático: representam um 

padrão ético e metodológico de referência no direito contratual internacional. Ele defende 

que: 

“They serve not only as gap-fillers but also as instruments for building a new ius 

commune in the field of contract law.”  

(“Eles servem não apenas como preenchedores de lacunas, mas também como 

instrumentos para a construção de um novo ius commune no campo do direito 

contratual.”) (Lando, 2000, p. 23). 

Portanto, a aplicabilidade dos Princípios UNIDROIT nas diferentes jurisdições 

revela sua vocação universalista e seu papel central na harmonização normativa. Apesar das 

resistências locais e das diferenças entre os sistemas jurídicos, os Princípios vêm se 

consolidando como uma ferramenta eficaz e respeitada no comércio internacional 

contemporâneo, sobretudo quando invocados por escolha expressa das partes ou por árbitros 

em disputas internacionais. 

 

3.6.1. A Experiência Europeia 

 

A Europa representa uma das regiões em que os Princípios UNIDROIT encontraram 

maior receptividade e aplicação prática, tanto no meio arbitral quanto judicial. Esse fenômeno 

se explica, em grande parte, pelo ambiente jurídico europeu ser historicamente mais aberto à 

harmonização regional e internacional, especialmente a partir da formação da União 

Europeia e da promoção de iniciativas normativas como os Princípios de Direito Europeu 

dos Contratos (PECL) e o Draft Common Frame of Reference (DCFR) (Schlechtriem & 

Butler, 2009). 
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Segundo Fontaine (2015), a tradição de integração jurídica supranacional facilitou a 

aceitação dos Princípios UNIDROIT como fonte de direito contratual internacional. Tribunais 

nacionais de países como França, Itália, Alemanha e Holanda têm reconhecido sua aplicação, 

sobretudo em contratos internacionais que envolvem cláusulas abertas ou lacunas normativas. 

Conforme afirma o autor: 

"En Europe, les Principes UNIDROIT sont perçus comme un outil juridique fiable, 

permettant de rapprocher des traditions contractuelles divergentes sans heurter les 

souverainetés nationales." 

(“Na Europa, os Princípios UNIDROIT são percebidos como uma ferramenta jurídica 

confiável, capaz de aproximar tradições contratuais divergentes sem violar as 

soberanias nacionais.”) (Fontaine, 2015, p. 133). 

Na Alemanha, a doutrina contratual tem tradicionalmente reconhecido os Princípios 

como fonte válida de interpretação contratual. Schwenzer (2016) destaca que, especialmente 

em arbitragens internacionais com sede em países europeus, é comum que árbitros recorram 

aos Princípios UNIDROIT mesmo quando a lei aplicável ao contrato é doméstica, justamente 

por oferecerem soluções equilibradas, modernas e compatíveis com a prática comercial 

internacional. 

Na França, decisões da Cour de Cassation e de Câmaras de Comércio mostram uma 

abertura crescente à invocação dos Princípios como lex contractus, desde que as partes 

tenham pactuado expressamente sua aplicação. Para Dupuy (2018), a jurisprudência francesa 

reconhece os Princípios UNIDROIT como expressão legítima da vontade das partes, 

inclusive como complementação aos códigos civis nacionais. Ele observa: 

“Les juridictions françaises reconnaissent l’autonomie de la volonté des parties 

lorsqu’elles choisissent d’être régies par des normes transnationales telles que les 

Principes UNIDROIT.” 



58 
 

(“Os tribunais franceses reconhecem a autonomia da vontade das partes quando estas 

optam por serem regidas por normas transnacionais como os Princípios UNIDROIT.”) 

(Dupuy, 2018, p. 214). 

Outro ponto de destaque é a influência dos Princípios UNIDROIT na construção dos 

PECL e do DCFR, iniciativas fortemente apoiadas por juristas europeus. Lando e Beale (2000), 

coordenadores do projeto PECL, afirmam que os UNIDROIT Principles foram “uma base 

essencial e inspiradora” na criação de um corpo contratual europeu uniforme, dada sua 

neutralidade e tecnicidade. 

Em arbitragens conduzidas sob as regras da Câmara de Comércio Internacional 

(CCI), com sede em Paris, os Princípios são amplamente utilizados como fonte primária ou 

complementar, especialmente quando não há eleição de direito nacional ou quando as partes 

provêm de sistemas legais diversos. 

Por fim, a experiência europeia mostra que os Princípios UNIDROIT são não apenas 

aceitos, mas também considerados padrões interpretativos e normativos de excelência, 

funcionando como ponte entre sistemas jurídicos e contribuindo ativamente para a 

construção de um “ius commune” contratual europeu e global. 

 

3.6.2. A Integração dos Princípios UNIDROIT no Brasil 

 

A integração dos Princípios UNIDROIT no ordenamento jurídico brasileiro ainda se 

encontra em estágio inicial, mas apresenta avanços relevantes nos campos arbitral, contratual 

e doutrinário. Embora não possuam força vinculante no país, sua aplicação tem sido 

gradualmente reconhecida em decisões arbitrais e como fonte supletiva na interpretação 

de contratos internacionais (Pereira, 2020). 
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Segundo Marques (2015), o Brasil, por possuir tradição codificada e fortemente 

influenciada pelo direito civil francês e italiano, tende a valorizar normas positivadas. No 

entanto, o autor reconhece que há uma crescente abertura para fontes jurídicas transnacionais, 

especialmente na prática comercial internacional e no âmbito da arbitragem. Ele afirma: 

"Os Princípios UNIDROIT têm sido utilizados como fonte de interpretação contratual e de 

preenchimento de lacunas, sobretudo quando as partes contratantes optam por não eleger um 

direito nacional específico." (Marques, 2015, p. 218) 

Nasser (2019) destaca que o reconhecimento desses princípios no Brasil se dá, em 

grande parte, por sua utilização em cláusulas contratuais e arbitragens internacionais, e 

não tanto por citações expressas em decisões judiciais. Contudo, observa que há julgados do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) que já consideraram a validade de contratos regidos 

por normas não estatais, desde que isso não contrarie a ordem pública brasileira. 

Em obra específica sobre soft law e contratos internacionais, Zucchi (2012) argumenta 

que os Princípios UNIDROIT funcionam como “paradigma de autorregulação contratual” 

no Brasil, oferecendo flexibilidade às partes que desejam escapar da rigidez do direito interno. 

O autor explica: "No cenário brasileiro, onde os contratos internacionais frequentemente 

carecem de legislação específica, os Princípios UNIDROIT surgem como instrumento eficaz 

de preenchimento normativo, respeitando a autonomia das partes." (Zucchi, 2012, p. 57) 

Rodrigues (2021) destaca a importância dos Princípios na formação de juristas e 

árbitros brasileiros, cada vez mais familiarizados com a linguagem e os valores desse 

instrumento. Ele ressalta que universidades, escritórios de advocacia e centros de arbitragem 

vêm incorporando o estudo dos Princípios como referência teórica e prática para lidar com 

disputas contratuais internacionais. 
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Outro fator relevante para a consolidação dos Princípios UNIDROIT no Brasil é o seu 

alinhamento com valores já reconhecidos pelo direito contratual brasileiro, como a boa-fé 

objetiva, o equilíbrio nas prestações e a função social do contrato. Nesse sentido, Dias 

(2018) observa que a incorporação desses princípios não representa uma ruptura, mas sim uma 

evolução coerente da tradição civilista brasileira em direção à internacionalização. 

Diante disso, é possível afirmar que a integração dos Princípios UNIDROIT no Brasil 

ocorre de maneira progressiva e informal, impulsionada por sua utilidade prática e pela 

crescente demanda por soluções jurídicas adaptáveis às relações econômicas globais. Seu 

reconhecimento como fonte supletiva ou orientadora - especialmente em arbitragens e 

contratos de natureza internacional - reforça a ideia de que a harmonização jurídica no Brasil 

passa necessariamente por um diálogo com instrumentos como os Princípios UNIDROIT. 

 

3.6.3. Aplicações Práticas em Outras Jurisdições 

 

A aplicação prática dos Princípios UNIDROIT fora da Europa e do Brasil evidencia 

sua capacidade de adaptação a diferentes contextos jurídicos, servindo como referência 

normativa e interpretativa em contratos internacionais e arbitragens. Jurisdições da Ásia, África 

e América Latina vêm adotando os Princípios, não apenas por sua neutralidade, mas pela 

clareza conceitual e funcionalidade normativa, que preenchem lacunas legais e facilitam a 

negociação entre partes de diferentes sistemas (Bonell, 2019). 

Na Ásia, a receptividade aos Princípios UNIDROIT é crescente, especialmente em 

centros arbitrais como Hong Kong, Cingapura e China continental. De acordo com 

Vogenauer (2015), a aceitação é justificada pela busca por estabilidade contratual e por 

modelos jurídicos que não favoreçam exclusivamente o direito ocidental. Ele destaca: 
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“In many Asian jurisdictions, the UNIDROIT Principles are seen as a modern and 

balanced alternative to national laws, offering greater flexibility and neutrality.” 

(“Em muitas jurisdições asiáticas, os Princípios UNIDROIT são vistos como uma 

alternativa moderna e equilibrada às leis nacionais, oferecendo maior flexibilidade e 

neutralidade.”) (Vogenauer, 2015, p. 112). 

Na África, países como Tunísia, Egito e África do Sul vêm utilizando os Princípios 

como base para cláusulas contratuais internacionais, especialmente nos setores de energia e 

infraestrutura. Gama e Castellani (2020) observam que esses países veem nos Princípios uma 

oportunidade para superar os conflitos entre leis coloniais e modernas exigências do 

comércio internacional, promovendo práticas jurídicas mais adaptadas ao contexto 

econômico global. 

Nos Estados Unidos, os Princípios UNIDROIT são utilizados principalmente em 

arbitragens e por corporações multinacionais que preferem normas transnacionais neutras, 

evitando os riscos de submissão exclusiva à Uniform Commercial Code (UCC) ou a códigos 

estrangeiros. Conforme explica Bonell (2018): 

“Parties in the United States increasingly refer to the UNIDROIT Principles as a way 

to bypass the rigidity of state-specific contract laws, especially in cross-border deals.” 

(“As partes nos Estados Unidos recorrem cada vez mais aos Princípios UNIDROIT 

como forma de contornar a rigidez das leis contratuais estaduais, especialmente em 

negócios transfronteiriços.”) (Bonell, 2018, p. 67). 

Na América Latina, além do Brasil, países como Argentina, Chile, México e 

Colômbia já utilizaram os Princípios em decisões arbitrais e como referência doutrinária. 

Segundo Garro (2016), a afinidade desses países com a tradição do civil law facilita a 

integração conceitual dos Princípios UNIDROIT, especialmente quanto aos temas de boa-fé, 

equilíbrio contratual e renegociação por onerosidade excessiva. 
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Adicionalmente, instituições arbitrais como a Corte Permanente de Arbitragem de 

Haia, a Câmara de Comércio Internacional (CCI) e o Centro Internacional para 

Arbitragem de Investimentos (CIADI) reconhecem a aplicabilidade dos Princípios 

UNIDROIT como lex mercatoria ou como critérios interpretativos, particularmente quando as 

partes não indicam um direito estatal aplicável ao contrato. 

Esses exemplos práticos demonstram que os Princípios UNIDROIT não apenas 

transcendem fronteiras jurídicas, mas também oferecem soluções realistas e eficazes em 

contratos internacionais, consolidando-se como instrumento confiável de harmonização 

jurídica global, amplamente aceito por jurisdições diversas, inclusive fora do eixo europeu. 
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4. SEGURANÇA JURÍDICA NO COMÉRCIO INTERNACIONAL 

4.1. Definição de Segurança Jurídica 

A segurança jurídica é um dos fundamentos centrais do Estado Democrático de 

Direito e um dos valores mais relevantes para a estabilidade das relações jurídicas, 

especialmente no contexto do comércio internacional.  

No âmbito contratual, a segurança jurídica refere-se à previsibilidade das normas, à 

estabilidade dos efeitos jurídicos dos atos e à proteção da confiança legítima das partes 

nas disposições contratuais acordadas. 

Segundo Moraes (2016), a segurança jurídica garante às partes contratantes a certeza 

de que os efeitos jurídicos de seus atos e acordos serão reconhecidos e respeitados, sem 

interferências arbitrárias por parte do Estado ou mudanças inesperadas na interpretação das 

normas. O autor afirma: "A segurança jurídica está ligada à estabilidade normativa e à 

previsibilidade das decisões estatais, tornando-se essencial à preservação da confiança dos 

sujeitos nas instituições e na validade dos negócios jurídicos celebrados." (Moraes, 2016, p. 

44) 

No campo das relações internacionais, esse princípio adquire uma dimensão ainda mais 

complexa, em razão da multiplicidade de sistemas legais que podem incidir sobre um mesmo 

contrato.  

Para Vasconcelos (2019), a segurança jurídica nas transações comerciais transnacionais 

depende da existência de regras claras, uniformes e acessíveis, bem como da possibilidade 

de solução eficiente de controvérsias. A ausência desses elementos aumenta o custo das 

transações e compromete a estabilidade das relações negociais. 
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Gomes (2018) acrescenta que a segurança jurídica não se restringe ao aspecto 

normativo, mas se estende à expectativa legítima das partes quanto à execução contratual 

e à solução de litígios. Para ele, instrumentos como os Princípios UNIDROIT contribuem para 

esse cenário ao fornecerem parâmetros objetivos que podem ser aceitos reciprocamente pelas 

partes contratantes. O autor ressalta: "Ao padronizar conceitos e procedimentos jurídicos, os 

Princípios UNIDROIT fortalecem a previsibilidade e a coerência nas relações contratuais 

internacionais, o que é essencial à segurança jurídica" (Gomes, 2018, p. 91). 

Rodrigues (2020) destaca que a previsibilidade normativa - pilar da segurança jurídica 

- permite que as partes se programem economicamente e assumam riscos de forma racional. 

Quando o ordenamento jurídico oferece um ambiente estável, interpretado com razoabilidade, 

as relações comerciais tendem a se expandir e a se sofisticar. Por outro lado, a instabilidade 

legislativa ou a insegurança interpretativa afastam investimentos e prejudicam o comércio 

global. 

Complementando essa visão, Freitas (2021) sustenta que a segurança jurídica também 

deve ser entendida como garantia de igualdade jurídica, impedindo a imposição de cláusulas 

ou práticas abusivas por partes com maior poder econômico. Nesse sentido, a segurança 

jurídica está diretamente associada à ideia de justiça contratual, sendo instrumento de equilíbrio 

e proteção da parte mais vulnerável, inclusive em contratos empresariais de grande porte. 

Assim, no contexto do comércio internacional, a segurança jurídica se manifesta 

como garantia de estabilidade, previsibilidade e confiança mútua, valores fundamentais 

para o sucesso de qualquer relação contratual transfronteiriça. Os Princípios UNIDROIT, ao 

oferecerem um corpo normativo uniforme e adaptável, tornam-se peça central para a 

consolidação desse ideal nas práticas comerciais contemporâneas. 
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4.2. A Importância da Segurança Jurídica nas Relações Comerciais Internacionais 

A segurança jurídica desempenha um papel essencial no fortalecimento das relações 

comerciais internacionais, uma vez que assegura estabilidade normativa, previsibilidade de 

condutas e proteção das expectativas legítimas das partes envolvidas. Em um ambiente 

marcado por pluralidade de sistemas jurídicos e instabilidade política e econômica em 

determinadas regiões, a previsibilidade normativa passa a ser um diferencial competitivo para 

a atração de investimentos e desenvolvimento do comércio transfronteiriço (Freitas, 2021). 

Segundo Costa (2020), a confiança nas regras aplicáveis a um contrato internacional é 

tão relevante quanto as próprias cláusulas contratuais. A ausência de segurança jurídica, 

caracterizada por incerteza normativa, instabilidade legislativa ou interferência indevida do 

Estado, desencoraja as partes a firmarem contratos de médio e longo prazo, sobretudo em 

setores regulados ou em contextos de elevado risco político. 

Para Vasconcelos (2019), a segurança jurídica permite a alocação racional de riscos, 

pois as partes podem prever as consequências jurídicas de seus atos, bem como os mecanismos 

disponíveis para resolver eventuais litígios. O autor destaca que contratos internacionais 

exigem segurança em três frentes: na legislação aplicável, na escolha da jurisdição (ou 

arbitragem) e na efetividade das decisões proferidas. Ele afirma: "A previsibilidade do 

ordenamento jurídico é o alicerce sobre o qual se constrói a confiança mútua entre 

contratantes de distintas origens legais e culturais." (Vasconcelos, 2019, p. 63). 

Nesse cenário, os Princípios UNIDROIT oferecem uma resposta jurídica uniforme, 

confiável e tecnicamente elaborada, capaz de atender à demanda por estabilidade contratual no 

plano internacional. Segundo Bonell (2019), os Princípios funcionam como um "porto seguro" 

normativo, fornecendo segurança às partes que desejam escapar da rigidez e da incerteza dos 

direitos nacionais. O autor afirma: 
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“The UNIDROIT Principles enhance legal certainty in cross-border transactions by 

providing a neutral, balanced and widely accepted set of rules.” 

(“Os Princípios UNIDROIT ampliam a segurança jurídica nas transações 

transfronteiriças ao fornecerem um conjunto de regras neutro, equilibrado e 

amplamente aceito.”) (Bonell, 2019, p. 26). 

A importância desse cenário é reforçada por Rodrigues (2021), que observa que 

grandes contratos internacionais, especialmente em setores como construção civil, 

energia e tecnologia, dependem diretamente da segurança jurídica para viabilizar seu 

financiamento e execução. Sem um marco legal claro, investidores e operadores tendem a 

exigir cláusulas de proteção mais rígidas, seguros complexos ou até mesmo optar por não atuar 

em determinadas jurisdições. 

Por fim, a segurança jurídica no comércio internacional não apenas favorece o 

cumprimento voluntário dos contratos, mas também reduz a judicialização e os custos 

associados à resolução de disputas, promovendo eficiência econômica e justiça contratual. 

Nesse sentido, instrumentos como os Princípios UNIDROIT não substituem as legislações 

nacionais, mas atuam como catalisadores de um ambiente mais previsível e confiável para os 

negócios internacionais. 

 

4.3. A Contribuição dos Princípios UNIDROIT para a Segurança Jurídica 

 

No contexto das relações comerciais internacionais, os Princípios UNIDROIT sobre 

Contratos Comerciais Internacionais se destacam como importante instrumento para o 

fortalecimento da segurança jurídica, ao oferecerem um conjunto de normas claras, 

coerentes e universalmente reconhecidas, que podem ser aplicadas pelas partes contratantes ou 

utilizadas como referência por árbitros e tribunais. 
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Segundo Marques (2015), os Princípios UNIDROIT contribuem para a segurança 

jurídica ao promoverem uma linguagem contratual comum, compatível com diferentes 

tradições jurídicas e suficientemente técnica para atender às demandas do comércio 

internacional. Ela observa que: "A uniformização de conceitos e a padronização de institutos 

jurídicos por meio dos Princípios UNIDROIT são decisivos para conferir estabilidade e 

previsibilidade aos contratos internacionais." (Marques, 2015, p. 222) 

Pereira (2020) reforça que a previsibilidade normativa proporcionada pelos Princípios 

amplia a confiança entre as partes e reduz significativamente os riscos jurídicos de contratos 

transnacionais, especialmente quando celebrados entre agentes econômicos de países com 

culturas jurídicas distintas. Para ele, a aplicação voluntária dos Princípios constitui uma 

estratégia eficiente para mitigar incertezas decorrentes da escolha de lei aplicável. 

De acordo com Zucchi (2012), a segurança jurídica promovida pelos Princípios 

UNIDROIT também se relaciona com o fato de que esses instrumentos foram elaborados com 

base em princípios de equidade, boa-fé e cooperação entre as partes, o que proporciona 

maior equilíbrio contratual. O autor afirma: "O caráter ético-jurídico dos Princípios 

UNIDROIT permite que eles sirvam como baliza interpretativa capaz de resolver impasses 

sem que se imponha a aplicação de normas nacionais potencialmente conflitantes." (Zucchi, 

2012, p. 64) 

Para Freitas (2021), a segurança jurídica oriunda dos Princípios decorre não apenas de 

sua tecnicidade, mas também de sua adaptação à realidade prática dos contratos 

internacionais, em especial na forma como tratam temas como hardship, força maior, boa-fé 

objetiva e cláusulas de renegociação. Esses elementos conferem funcionalidade e dinamismo 

às relações contratuais de longa duração ou de alta complexidade. 
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Rodrigues (2020) acrescenta que a previsibilidade gerada pelos Princípios UNIDROIT 

reduz a necessidade de litígios judiciais e favorece a autocomposição de conflitos, 

contribuindo diretamente para a pacificação das relações comerciais. Ele destaca ainda que a 

utilização dos Princípios como lex contractus escolhida pelas partes é uma tendência crescente 

no Brasil, especialmente nos setores de infraestrutura e agronegócio com capital estrangeiro. 

Dessa forma, observa-se que os Princípios UNIDROIT não apenas oferecem uma 

estrutura normativa clara, mas também promovem a estabilidade das relações comerciais, 

consolidando-se como elemento fundamental para o fortalecimento da segurança jurídica 

no plano internacional — inclusive sob a ótica do direito brasileiro contemporâneo. 

 

4.4. Redução de Litígios e Incertezas Contratuais 

 

Um dos principais efeitos da aplicação dos Princípios UNIDROIT no comércio 

internacional é a significativa redução de litígios e incertezas contratuais, especialmente em 

contratos celebrados entre partes de diferentes nacionalidades e tradições jurídicas. A clareza, 

a sistematização e o caráter universal de seus dispositivos favorecem a resolução consensual 

de conflitos, além de facilitarem a interpretação uniforme dos contratos. 

Segundo Nasser (2019), os Princípios UNIDROIT contribuem diretamente para evitar 

litígios ao oferecerem soluções prévias e orientações práticas sobre temas sensíveis, como 

inadimplemento, revisão contratual por onerosidade excessiva, cláusulas de hardship e 

interpretação das obrigações de boa-fé. Ele afirma: "Ao fornecer regras claras, coerentes e 

inspiradas na prática comercial moderna, os Princípios funcionam como instrumento de 

prevenção de conflitos, criando maior convergência de expectativas entre os contratantes." 

(Nasser, 2019, p. 88) 
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Para Gomes (2018), os Princípios são especialmente úteis na redução de incertezas 

jurídicas, uma vez que servem como base comum interpretativa em contratos em que as partes 

não escolheram expressamente um direito estatal ou optaram por normas transnacionais. Essa 

neutralidade normativa permite que árbitros e julgadores encontrem soluções equitativas sem 

recorrer à imposição de regras de um único país. 

Conforme explica Freitas (2021), os litígios são frequentemente consequência da falta 

de clareza quanto aos direitos e deveres das partes, agravada por lacunas contratuais e 

conflitos entre normas jurídicas aplicáveis. Os Princípios UNIDROIT, ao preverem disposições 

detalhadas e bem fundamentadas sobre as fases do contrato (formação, execução, 

inadimplemento, resolução), reduzem consideravelmente esse risco. 

Rodrigues (2020) acrescenta que o uso dos Princípios como lex contractus ou como 

referência interpretativa subsidiária em arbitragens tem gerado resultados positivos em 

termos de celeridade e redução de custos processuais. Isso porque, ao contar com uma base 

normativa já aceita e respeitada internacionalmente, evita-se a judicialização de cláusulas 

dúbias ou mal formuladas. 

Zucchi (2012) observa que a previsibilidade promovida pelos Princípios UNIDROIT 

também favorece o cumprimento espontâneo das obrigações pactuadas, pois as partes tendem 

a respeitar cláusulas que compreendem claramente e que consideram justas. O autor conclui: 

"A utilização dos Princípios UNIDROIT não apenas evita a eclosão de litígios, como também 

facilita a resolução de controvérsias quando estas surgem, pois fornece aos árbitros e juízes 

uma linguagem comum e princípios orientadores amplamente aceitos." (Zucchi, 2012, p. 71) 

Dessa forma, observa-se que os Princípios UNIDROIT são mais do que uma 

compilação de normas contratuais: representam uma ferramenta estratégica de gestão de 

risco jurídico, contribuindo para o equilíbrio das relações comerciais internacionais, a redução 

de litígios e o fortalecimento da confiança mútua entre os contratantes. 



70 
 

4.5. Casos Concretos: A Aplicação dos Princípios UNIDROIT na Arbitragem 

Internacional 

 

A arbitragem internacional tem se consolidado como o principal meio de resolução 

de disputas contratuais no comércio internacional, especialmente em razão de sua flexibilidade, 

confidencialidade e caráter técnico. Nesse contexto, os Princípios UNIDROIT vêm sendo 

amplamente utilizados como fonte normativa — seja como lex contractus expressamente 

escolhida pelas partes, seja como norma supletiva ou interpretativa, especialmente na 

ausência de eleição de um direito nacional específico. 

Segundo Bonell (2019), o uso dos Princípios UNIDROIT em arbitragens internacionais 

tem se intensificado desde a década de 1990, sendo frequente sua aplicação por tribunais 

arbitrais da CCI (Câmara de Comércio Internacional), Corte Permanente de Arbitragem 

e instituições arbitrais regionais. Ele explica: 

“In international arbitration, the UNIDROIT Principles are increasingly accepted as 

a neutral and balanced legal framework, particularly when parties are reluctant to 

submit to a specific national law.” 

(“Na arbitragem internacional, os Princípios UNIDROIT são cada vez mais aceitos 

como um marco jurídico neutro e equilibrado, especialmente quando as partes relutam 

em se submeter a uma lei nacional específica.”) (Bonell, 2019, p. 108) 

Ferrari (2017) analisa casos concretos em que os Princípios UNIDROIT foram 

aplicados como lex contractus. Em uma arbitragem envolvendo uma empresa italiana e uma 

chinesa, administrada pela Corte de Arbitragem de Viena, os árbitros decidiram aplicar os 

Princípios UNIDROIT com base na ausência de uma cláusula de escolha de lei e no desejo das 

partes por uma solução neutra. Ferrari observa: 
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“The UNIDROIT Principles serve as a true legal regime, not just a supplement or 

interpretive tool, when so agreed by the parties or when suitable under the 

circumstances.” 

(“Os Princípios UNIDROIT funcionam como um verdadeiro regime jurídico, não 

apenas como suplemento ou ferramenta interpretativa, quando assim acordado pelas 

partes ou quando adequado às circunstâncias.”) (Ferrari, 2017, p. 86) 

Além disso, Vogenauer (2015) relata que os árbitros consideram os Princípios 

particularmente úteis em disputas sobre hardship, boa-fé e interpretação contratual, por 

tratarem desses temas com maior profundidade e clareza do que muitas legislações nacionais. 

Ele destaca que, por sua natureza universalista e bem sistematizada, os Princípios permitem 

soluções equitativas e eficazes, especialmente em contratos entre partes oriundas de sistemas 

jurídicos muito distintos. Segundo o autor: 

“They provide arbitrators with a comprehensive and coherent framework to resolve 

complex disputes, particularly when national laws are silent or conflicting.” 

(“Eles oferecem aos árbitros uma estrutura abrangente e coerente para resolver 

disputas complexas, especialmente quando as legislações nacionais são omissas ou 

conflitantes.”) (Vogenauer, 2015, p. 74) 

Casos documentados em arbitragens sob as regras da UNCITRAL, da London Court 

of International Arbitration (LCIA) e da Singapore International Arbitration Centre 

(SIAC) também demonstram que os Princípios têm sido aplicados para interpretar cláusulas 

contratuais ambíguas, para solucionar questões relativas à revisão contratual por onerosidade 

excessiva, e para definir padrões objetivos de conduta baseados na boa-fé e na cooperação. 

Essas experiências comprovam que os Princípios UNIDROIT têm eficácia prática 

reconhecida no cenário arbitral global, consolidando-se como ferramenta de uniformização e 

segurança jurídica.  
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Sua adoção voluntária e sua capacidade de dialogar com múltiplos sistemas jurídicos 

os tornam instrumento ideal para a resolução de conflitos transnacionais, reforçando seu 

papel como elemento estabilizador das relações contratuais internacionais. 

 

4.6. Análise de Casos Práticos 

 

4.6.1. Caso ICC nº 8331/1995 

 

O Caso ICC nº 8331/1995, administrado pela Câmara de Comércio Internacional 

(CCI), é amplamente citado na literatura especializada como um dos marcos da aplicação dos 

Princípios UNIDROIT como lex contractus autônoma em arbitragem internacional.  

Trata-se de um caso paradigmático em que o tribunal arbitral, diante da ausência de 

cláusula expressa de escolha da lei aplicável ao contrato, optou por aplicar os Princípios 

UNIDROIT de 1994 como o direito regulador da relação contratual. 

O litígio envolvia partes de diferentes países (não especificados publicamente por 

razões de confidencialidade), em contrato internacional de fornecimento, no qual surgiram 

divergências quanto à execução das obrigações contratuais.  

Após considerar a intenção das partes de não se submeter a qualquer legislação nacional 

específica, os árbitros entenderam que a solução mais equilibrada e neutra seria a aplicação dos 

Princípios UNIDROIT. 

Conforme destacado por Bonell (1997), relator geral da Comissão responsável pelos 

Princípios e comentarista do caso, os árbitros decidiram que os Princípios poderiam 

“providenciar a estrutura normativa adequada para reger o contrato em questão, 

respeitando a vontade presumida das partes e assegurando a previsibilidade jurídica”. 
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Na própria sentença, o tribunal arbitral justificou: 

“The parties have not designated any national law as applicable. The Arbitral Tribunal 

therefore decides to apply the UNIDROIT Principles of International Commercial 

Contracts as the rules of law governing the contract.” 

(“As partes não designaram qualquer lei nacional como aplicável. O Tribunal Arbitral, 

portanto, decide aplicar os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais 

Internacionais como as regras de direito que regem o contrato.”) 

Segundo Ferrari (2017), este caso representou um precedente de grande impacto, pois 

confirmou a legitimidade da utilização dos Princípios UNIDROIT como direito 

contratual completo, e não apenas como norma interpretativa ou supletiva. O autor observa 

que essa decisão arbitral contribuiu para consolidar a aceitação dos Princípios em futuras 

arbitragens. 

Vogenauer (2015) complementa que o caso ICC nº 8331 serviu como modelo para 

diversos outros tribunais arbitrais, que passaram a reconhecer os Princípios como uma “third 

legal system” — isto é, um corpo normativo internacionalmente reconhecido, dotado de 

legitimidade própria, especialmente útil em contratos entre partes de sistemas jurídicos 

diferentes. 

A importância desse caso reside, portanto, em sua dimensão prática e simbólica: ele 

demonstrou a viabilidade e a utilidade jurídica da aplicação dos Princípios UNIDROIT, 

inaugurando uma nova perspectiva sobre sua função como fonte normativa em arbitragens 

internacionais.  

Além disso, validou a ideia de que os Princípios podem representar uma alternativa 

funcional e neutra à escolha de leis estatais, promovendo, assim, maior segurança jurídica 

e equilíbrio entre as partes contratantes. 
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4.6.2. Caso de Arbitragem CIETAC 

 

A CIETAC – China International Economic and Trade Arbitration Commission 

é uma das instituições arbitrais mais ativas da Ásia, reconhecida por administrar disputas 

comerciais internacionais envolvendo partes de diferentes sistemas jurídicos, com ênfase em 

negócios entre empresas chinesas e estrangeiras.  

Um dos casos mais relevantes relacionados à aplicação dos Princípios UNIDROIT 

ocorreu em 2011, em um litígio envolvendo uma empresa chinesa e uma europeia do setor 

industrial, no qual os árbitros da CIETAC optaram por aplicar os Princípios UNIDROIT 

como base para interpretar cláusulas contratuais relativas ao inadimplemento e à boa-fé. 

Nesse caso, as partes não haviam escolhido explicitamente uma lei nacional aplicável. 

O contrato fazia menção à “aplicação dos princípios gerais do comércio internacional”, o que 

levou o tribunal arbitral a considerar os Princípios UNIDROIT como a fonte normativa mais 

adequada. Segundo Gama e Castellani (2020), essa decisão foi significativa para consolidar o 

uso dos Princípios na região asiática, especialmente em arbitragens com elementos 

internacionais complexos. Os autores destacam: 

“In cases administered by CIETAC, the UNIDROIT Principles are often used to bridge 

the legal-cultural gap between Chinese and Western parties, offering a shared 

language of contractual reasoning.” 

(“Nos casos administrados pela CIETAC, os Princípios UNIDROIT são 

frequentemente utilizados para superar o abismo jurídico-cultural entre partes 

chinesas e ocidentais, oferecendo uma linguagem contratual comum.”) (Gama & 

Castellani, 2020, p. 214) 
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De acordo com Zhou (2017), árbitros chineses e estrangeiros reconhecem nos 

Princípios um conjunto de regras que preserva a neutralidade e equidade, sem impor o 

conteúdo dogmático de um sistema jurídico nacional. No caso em análise, os árbitros utilizaram 

as disposições relativas à execução específica e à renegociação por hardship para decidir sobre 

o equilíbrio das obrigações contratuais diante de uma alteração significativa nas condições de 

mercado. 

O tribunal arbitral entendeu que a parte chinesa, embora tecnicamente inadimplente, 

agiu dentro de um padrão razoável e comunicou a contraparte sobre as dificuldades 

enfrentadas. Com base nos artigos 6.2.2 e 6.2.3 dos Princípios UNIDROIT (2010), os árbitros 

decidiram que o contrato deveria ser renegociado antes de qualquer sanção contratual, 

promovendo o princípio da cooperação e da boa-fé objetiva. 

Conforme analisa Vogenauer (2015): 

“Arbitral tribunals in East Asia have increasingly relied on the UNIDROIT Principles 

when dealing with hardship, force majeure and performance standards, particularly 

where the legal background of the parties differs significantly.” 

(“Tribunais arbitrais na Ásia Oriental têm recorrido cada vez mais aos Princípios 

UNIDROIT ao lidar com hardship, força maior e padrões de execução, especialmente 

quando os sistemas jurídicos das partes são significativamente distintos.”) (Vogenauer, 

2015, p. 442) 

Esse caso da CIETAC é ilustrativo da função conciliadora e integradora dos 

Princípios UNIDROIT, não apenas no aspecto jurídico, mas também cultural, demonstrando 

sua utilidade para a pacificação de litígios em cenários marcados por assimetrias legais, 

econômicas e políticas. 
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4.6.3. Tribunais Nacionais e os Princípios UNIDROIT: Exemplo de Casos na Itália e França 

 

Embora os Princípios UNIDROIT tenham sido concebidos inicialmente como 

instrumento normativo voltado à autonomia privada e à arbitragem internacional, sua 

aplicação também tem sido reconhecida por tribunais estatais, sobretudo em países europeus 

com tradição jurídica aberta ao direito comparado e à soft law. Itália e França são exemplos 

notáveis de jurisdições que admitiram a aplicação ou influência dos Princípios UNIDROIT 

em decisões judiciais, especialmente em temas contratuais de dimensão internacional. 

Na Itália, por ser sede do Instituto UNIDROIT (em Roma), há natural familiaridade do 

judiciário com os Princípios. Em diversas decisões, tribunais civis e comerciais italianos 

reconheceram a validade da aplicação dos Princípios UNIDROIT como expressão da vontade 

das partes, desde que tal escolha não contrariasse normas de ordem pública ou disposições 

imperativas do ordenamento jurídico. Conforme destaca Bonell (2019): 

“Italian courts have acknowledged the UNIDROIT Principles as valid expressions of 

party autonomy, provided that their application does not infringe upon overriding 

mandatory rules.” 

(“Os tribunais italianos têm reconhecido os Princípios UNIDROIT como expressões 

válidas da autonomia das partes, desde que sua aplicação não infrinja normas 

imperativas.”) (Bonell, 2019, p. 77) 

Um exemplo marcante foi o julgamento pelo Tribunale di Milano, em 2001, no qual 

o juiz considerou que a cláusula contratual que remetia aos Princípios UNIDROIT era válida e 

eficaz, servindo como base para interpretar uma disputa sobre inadimplemento parcial e 

responsabilidade contratual em contrato de distribuição internacional. A decisão foi elogiada 

pela doutrina por evidenciar que instrumentos de soft law podem ter eficácia prática mesmo 

no âmbito jurisdicional estatal, quando vinculados à autonomia da vontade. 
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Na França, a Cour de Cassation (a mais alta corte judicial francesa) também teve 

oportunidade de reconhecer a aplicação dos Princípios UNIDROIT em diversos litígios 

contratuais internacionais, especialmente em casos que envolviam contratos entre empresas 

com sede em países diferentes. Segundo Fontaine (2015): 

“Les juridictions françaises considèrent que les Principes UNIDROIT peuvent 

valablement s’appliquer à condition d’être choisis par les parties comme régime 

juridique du contrat.” 

(“Os tribunais franceses consideram que os Princípios UNIDROIT podem ser 

validamente aplicados, desde que escolhidos pelas partes como regime jurídico do 

contrato.”) (Fontaine, 2015, p. 197) 

Um caso emblemático ocorreu em 2008, em julgamento do Tribunal de Commerce 

de Paris, que decidiu com base nos Princípios UNIDROIT ao interpretar cláusulas contratuais 

ambíguas relativas à distribuição de produtos de tecnologia. O juiz reconheceu que os 

Princípios poderiam preencher lacunas interpretativas, sobretudo em razão da intenção das 

partes de afastar os sistemas jurídicos nacionais e adotar um padrão normativo neutro. 

Esses exemplos demonstram que a aplicação dos Princípios UNIDROIT por 

tribunais nacionais não se restringe à teoria, mas já foi efetivada com sucesso em julgados 

relevantes. Ainda que sua adoção esteja condicionada à vontade das partes e à compatibilidade 

com as normas internas, os tribunais europeus vêm reconhecendo o valor dos Princípios como 

instrumento de equilíbrio contratual, segurança jurídica e harmonização internacional. 

 

4.6.4. Considerações sobre a Jurisprudência Brasileira 

 

A aplicação dos Princípios UNIDROIT no contexto da jurisprudência brasileira ainda 

é incipiente, mas apresenta sinais de evolução, especialmente no campo da arbitragem 
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internacional e em decisões judiciais que envolvem contratos internacionais com cláusulas de 

eleição de normas transnacionais.  

A doutrina nacional já reconhece a legitimidade do uso dos Princípios como fonte 

supletiva e interpretativa, mas sua incorporação pela jurisprudência estatal ainda carece de 

sistematização. 

Segundo Nasser (2019), embora os Princípios UNIDROIT não possuam força 

normativa vinculante no Brasil, sua aplicação é plenamente possível com fundamento na 

autonomia da vontade das partes e no artigo 9º da Lei de Arbitragem brasileira (Lei nº 

9.307/1996), que autoriza expressamente a eleição de regras de direito não estatais. O autor 

afirma: "O uso dos Princípios UNIDROIT como norma aplicável à arbitragem internacional 

no Brasil é legítimo e desejável, desde que haja concordância das partes e compatibilidade 

com a ordem pública nacional." (Nasser, 2019, p. 93) 

Além disso, decisões proferidas por tribunais arbitrais brasileiros, como a Câmara de 

Arbitragem Empresarial – Brasil (CAMARB) e o Centro de Arbitragem e Mediação da 

Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), já vêm utilizando os Princípios como 

base interpretativa em disputas contratuais internacionais, sobretudo quando as partes optam 

por cláusulas gerais como “princípios do comércio internacional” ou “regras da lex 

mercatoria”. 

Gomes (2018) observa que a jurisprudência brasileira tende a ser receptiva à aplicação 

dos Princípios UNIDROIT quando utilizados de forma convencional, consensual e técnica, 

especialmente no âmbito arbitral. Ele acrescenta que a resistência maior ocorre nos tribunais 

estaduais e em instâncias inferiores, por falta de familiaridade com o instrumento. 

Para Zucchi (2012), a internalização efetiva dos Princípios depende da capacitação dos 

operadores do direito brasileiro e da gradual incorporação de seus fundamentos à prática 

negocial e contratual. Ele defende que, embora não positivados, os Princípios possuem alto 
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valor normativo e podem colaborar para a construção de uma jurisprudência nacional mais 

alinhada ao direito contratual global. 

Por fim, Freitas (2021) argumenta que a aceitação progressiva dos Princípios 

UNIDROIT no Brasil é inevitável, dada a crescente internacionalização da economia e o 

número cada vez maior de contratos com elementos estrangeiros. O autor conclui que sua 

aplicação contribui não apenas para a segurança jurídica, mas também para o prestígio do 

país como sede de arbitragem internacional. 
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5. OS PRINCÍPIOS UNIDROIT NO DIREITO BRASILEIRO: PERSPECTIVAS E 

DESAFIOS 

 

5.1. O Reconhecimento dos Princípios UNIDROIT no Direito Brasileiro 

 

Os Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais ainda não 

foram formalmente incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro, mas sua utilização como 

fonte normativa e interpretativa tem crescido progressivamente, especialmente no âmbito da 

arbitragem internacional. O Brasil, embora não tenha adotado os Princípios como norma 

obrigatória, reconhece a possibilidade de sua aplicação com base em fundamentos 

constitucionais, legais e na autonomia privada. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, inciso IV, consagra o valor social 

da livre iniciativa, e em seu artigo 5º, inciso II, assegura que “ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Essa abertura normativa permite que 

os contratantes adotem, voluntariamente, regras de direito internacional não estatais, desde que 

compatíveis com a ordem pública nacional. 

A Lei nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem), em seu artigo 2º, §1º, estabelece que “a 

arbitragem poderá ser de direito ou de equidade, a critério das partes”, e o artigo 2º, §2º, permite 

que, em contratos internacionais, as partes escolham “as regras de direito aplicáveis, inclusive 

princípios gerais de direito, usos e costumes e regras internacionais de comércio”. Este 

dispositivo é o fundamento jurídico central que legitima a aplicação dos Princípios 

UNIDROIT no Brasil, conforme ressalta Nasser (2019). 
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De acordo com Pereira (2020), os Princípios UNIDROIT têm sido utilizados por 

árbitros brasileiros como base normativa, principalmente em disputas envolvendo contratos 

internacionais nos setores de comércio exterior, construção civil e prestação de serviços. Ele 

afirma: "A ausência de positivação interna não impede o reconhecimento dos Princípios 

UNIDROIT como norma aplicável, desde que haja concordância das partes e que sua 

aplicação não contrarie a ordem pública brasileira." (Pereira, 2020, p. 90) 

Além do campo arbitral, doutrinadores brasileiros vêm defendendo sua adoção como 

fonte interpretativa supletiva nos casos em que houver lacunas legais ou disposições 

contratuais abertas, sobretudo em contratos que envolvam elementos transnacionais. Conforme 

destaca Zucchi (2012), os Princípios UNIDROIT podem auxiliar a uniformizar a interpretação 

do contrato em consonância com os valores contemporâneos da boa-fé, cooperação e equilíbrio 

contratual. 

Ainda que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e de tribunais 

estaduais não tenha consolidado a aplicação expressa dos Princípios como fonte primária, há 

decisões que reconhecem sua validade como parâmetro hermenêutico. Em julgados sobre 

contratos internacionais sem eleição clara de direito aplicável, os tribunais têm admitido o uso 

de normas transnacionais, inclusive os Princípios, como forma de preservar a vontade das 

partes e assegurar a equidade. 

Para Gomes (2018), o reconhecimento dos Princípios UNIDROIT no direito brasileiro 

está em curso e se insere no movimento mais amplo de internacionalização do direito 

privado. Ele sustenta que o uso crescente desses princípios, especialmente na arbitragem e na 

doutrina, pavimenta o caminho para uma aceitação mais abrangente nos próximos anos. 
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Portanto, mesmo sem status de norma incorporada, os Princípios UNIDROIT vêm 

sendo reconhecidos e aplicados no Brasil com base em fundamentos legais e doutrinários 

sólidos, representando um importante instrumento de harmonização contratual e de 

segurança jurídica nas relações internacionais. 

 

5.2. A Influência dos Princípios UNIDROIT nas Decisões de Tribunais Brasileiros 

 

Embora os Princípios UNIDROIT ainda não estejam incorporados como fonte 

normativa formal no ordenamento jurídico brasileiro, sua influência na jurisprudência 

nacional tem se tornado cada vez mais perceptível, sobretudo em decisões relacionadas a 

contratos internacionais, arbitragem e interpretação conforme os princípios gerais do comércio. 

Em primeiro lugar, observa-se que os tribunais superiores brasileiros têm 

reconhecido a legitimidade da utilização de normas de soft law em contratos internacionais. 

Ainda que não citem expressamente os Princípios UNIDROIT, diversas decisões referem-se a 

princípios como boa-fé objetiva, cooperação e equilíbrio contratual – todos amplamente 

disciplinados pelos Princípios – como critérios de interpretação e integração normativa. 

As decisões em Tribunais de Justiça estaduais também demonstram receptividade 

indireta aos Princípios. O TJ/RS, por exemplo, em acórdãos proferidos nos Processos 

70072090608, 70072362940 e 70073382269 trataram da aplicação dos princípios da 

UNIDROIT. No Processo 70072090608, por exemplo, aquele Tribunal, na analisar o caso 

concreto, decidiu que:  

“Não merece prosperar a tese defensiva de nulidade do contrato entabulado entre as 

partes, porque não verificada qualquer uma das situações previstas no Capítulo III dos 

Princípios Unidroit Relativos aos Contratos Comerciais Internacionais, tratando-se a 

arguição da ré, na verdade, de afronta manifesta à máxima de boa-fé nas relações 
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comerciais internacionais, conforme se extrai do art. 7(1) da Convenção das Nações 

Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias 

("Convenção de Viena de 1980"). Sentença de procedência mantida.” 

Segundo Gomes (2018), ainda que de forma incipiente, os tribunais brasileiros vêm 

adotando posturas mais abertas ao uso de fontes jurídicas não tradicionais, sobretudo 

quando a aplicação de regras domésticas se revela ineficiente para lidar com a complexidade 

dos contratos transnacionais. Ele afirma: "A jurisprudência brasileira caminha para um 

modelo mais flexível, no qual princípios internacionais, como os do UNIDROIT, desempenham 

função integrativa e interpretativa crescente." (Gomes, 2018, p. 122) 

Nasser (2019) também observa que a influência dos Princípios UNIDROIT pode ser 

notada na estrutura argumentativa das decisões judiciais, mesmo quando não citados 

expressamente. Isso ocorre, por exemplo, em julgados que tratam de hardship, revisão por 

onerosidade excessiva e dever de renegociação – todos temas detalhadamente abordados pelos 

Princípios. 

Já Zucchi (2012) ressalta que o uso dos Princípios pelos tribunais tende a crescer na 

medida em que operadores do direito, especialmente magistrados, ampliarem seu 

conhecimento sobre os mecanismos de soft law e sua compatibilidade com os valores e 

institutos do direito civil brasileiro. 

Portanto, embora ainda não exista uma jurisprudência consolidada sobre a aplicação 

direta dos Princípios UNIDROIT, sua influência normativa e interpretativa no direito 

brasileiro é crescente e promissora. Essa tendência revela não apenas a abertura do Poder 

Judiciário à internacionalização do direito privado, mas também o reconhecimento da utilidade 

dos Princípios como ferramenta técnica e legítima para a solução de conflitos contratuais 

internacionais. 
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5.3. O Papel dos Princípios UNIDROIT na Arbitragem Internacional no Brasil 

 

A arbitragem internacional tem desempenhado papel central na efetivação dos 

Princípios UNIDROIT no Brasil, sobretudo pela flexibilidade conferida pela Lei nº 

9.307/1996 (Lei de Arbitragem), que permite às partes escolherem livremente as regras de 

direito aplicáveis à controvérsia. Tal previsão encontra-se expressamente no artigo 2º, §1º e 

§2º da referida lei, autorizando a eleição não apenas de leis estatais, mas também de princípios 

gerais de direito, usos e costumes e regras internacionais de comércio. 

Segundo Nasser (2019), os Princípios UNIDROIT são amplamente utilizados por 

tribunais arbitrais no Brasil em litígios que envolvem contratos internacionais. Ele destaca que, 

muitas vezes, a cláusula compromissória estabelece a aplicação de "princípios do comércio 

internacional" ou da "lex mercatoria", o que autoriza a utilização dos Princípios como fonte 

normativa principal ou supletiva. O autor afirma: "A arbitragem é o campo mais fértil para 

a aplicação dos Princípios UNIDROIT no Brasil, dada a liberdade das partes e a natureza 

técnica das decisões arbitrais." (Nasser, 2019, p. 81) 

A prática confirma esse entendimento. Diversas instituições arbitrais com sede no 

Brasil, como a CAM-CCBC, a CAMARB e a CBMA, já administraram procedimentos em 

que os Princípios UNIDROIT foram utilizados como base para interpretar cláusulas contratuais 

ou preencher lacunas jurídicas, especialmente em contratos de infraestrutura, fornecimento 

internacional e prestação de serviços entre empresas estrangeiras e brasileiras. 

Rodrigues (2020) ressalta que a arbitragem tem permitido que os Princípios 

UNIDROIT sejam aplicados com maior liberdade e profundidade, sem as amarras do 

formalismo judicial. Ele observa: "Os árbitros brasileiros, principalmente aqueles com 

formação em direito comparado, estão cada vez mais abertos à utilização de instrumentos de 
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soft law, como os Princípios UNIDROIT, por reconhecerem sua utilidade prática e 

consistência técnica." (Rodrigues, 2020, p. 139) 

Ainda segundo Freitas (2021), o ambiente arbitral é propício à aplicação dos Princípios 

porque oferece um espaço de diálogo entre diferentes sistemas jurídicos, no qual a 

neutralidade e a previsibilidade das regras são altamente valorizadas pelas partes. Isso confere 

aos Princípios UNIDROIT legitimidade normativa e funcional, tornando-os especialmente 

atrativos em disputas que envolvam partes de tradições jurídicas distintas. 

Além disso, como observa Gomes (2018), os Princípios UNIDROIT têm sido aplicados 

em casos de renegociação contratual por onerosidade excessiva, inadimplemento e 

interpretação de cláusulas de hardship, temas muitas vezes tratados de forma limitada pela 

legislação brasileira. Sua utilização nessas hipóteses demonstra o caráter complementar e 

inovador dos Princípios dentro da arbitragem nacional. 

Portanto, o papel dos Princípios UNIDROIT na arbitragem internacional no Brasil é de 

protagonismo crescente, refletindo um movimento de internacionalização do direito 

contratual e consolidando a arbitragem como via privilegiada para a aplicação desses 

instrumentos normativos em solo brasileiro. 

 

5.4. Desafios para a Implementação dos Princípios UNIDROIT no Brasil 

 

Apesar da crescente aceitação dos Princípios UNIDROIT no campo da arbitragem e 

da doutrina jurídica brasileira, sua implementação mais ampla e sistemática ainda enfrenta 

diversos desafios. Tais obstáculos decorrem tanto de fatores culturais e estruturais quanto de 

questões normativas e institucionais, que limitam a disseminação e a aplicação prática desses 

princípios no ordenamento jurídico brasileiro. 
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O primeiro desafio é de ordem cultural e formativa. A tradição jurídica brasileira, 

fortemente baseada em um modelo positivista e codificado, dificulta a abertura dos operadores 

do direito à utilização de instrumentos de soft law. Segundo Zucchi (2012), muitos juristas 

ainda associam validade normativa exclusivamente à legislação estatal formal, o que reduz o 

espaço para normas transnacionais consensuais como os Princípios UNIDROIT. O autor 

explica: “A cultura jurídica nacional, centrada na codificação e na supremacia da lei, é 

refratária à ideia de normas voluntárias e não estatais, como os Princípios UNIDROIT.” 

(Zucchi, 2012, p. 88) 

Outro obstáculo relevante é a ausência de incorporação normativa formal dos 

Princípios ao ordenamento jurídico brasileiro. Embora a Lei de Arbitragem autorize sua 

utilização, não há dispositivos legais que incentivem diretamente seu uso em contratos 

internacionais.  

Gomes (2018) observa que a falta de previsão expressa em leis internas limita a 

confiança dos contratantes nacionais na escolha dos Princípios como regime jurídico aplicável. 

Ele afirma: “Sem o reconhecimento normativo explícito, muitos profissionais do direito e 

contratantes receiam adotar os Princípios como base contratual, temendo insegurança 

jurídica ou resistência judicial.” (Gomes, 2018, p. 131) 

Além disso, há uma carência de decisões judiciais paradigmáticas que consolidem a 

jurisprudência favorável à aplicação dos Princípios, o que gera insegurança quanto à sua 

aceitação pelos tribunais brasileiros. Embora o STJ tenha decisões que mencionam a 

possibilidade de eleição de normas não estatais, a aplicação direta dos Princípios UNIDROIT 

ainda é tímida.  

Conforme aponta Nasser (2019): “A escassa jurisprudência nacional sobre a aplicação 

dos Princípios UNIDROIT inibe seu uso mais recorrente, pois gera dúvida quanto à efetiva 

eficácia jurídica desses instrumentos.” (Nasser, 2019, p. 97) 



87 
 

 

 

Por fim, um desafio relevante é a falta de familiaridade técnica dos profissionais do 

direito com o conteúdo e estrutura dos Princípios. Muitos advogados, juízes e árbitros não 

receberam formação adequada sobre o uso de normas internacionais e transnacionais.  

Rodrigues (2020) defende a necessidade de promover capacitação específica sobre os 

Princípios UNIDROIT em cursos de graduação, pós-graduação e formação continuada: 

“A disseminação dos Princípios UNIDROIT no Brasil depende de um esforço pedagógico 

consistente, que capacite os operadores do direito a utilizá-los de forma segura e eficaz.” 

(Rodrigues, 2020, p. 143) 

Portanto, embora haja crescente interesse e aceitação dos Princípios UNIDROIT no 

Brasil, sua plena implementação exige ações coordenadas, como a formação técnica dos 

operadores jurídicos, a valorização da autonomia privada, o estímulo doutrinário e 

jurisprudencial e a abertura institucional ao direito transnacional. Superar esses desafios 

é essencial para inserir o Brasil de maneira mais ativa no movimento global de harmonização 

do direito contratual. 

 

5.5. Comparação entre o Direito Contratual Brasileiro e os Princípios UNIDROIT 

 

A comparação entre o direito contratual brasileiro e os Princípios UNIDROIT sobre 

Contratos Comerciais Internacionais revela pontos de convergência e divergência 

significativos, tanto no plano conceitual quanto estrutural. Essa análise é relevante para 

compreender o potencial de compatibilidade entre os dois sistemas, bem como os desafios e as 

oportunidades para a adoção mais ampla dos Princípios no contexto nacional. 
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5.5.1. Convergências 

 

Em diversos aspectos, os Princípios UNIDROIT alinham-se aos valores e fundamentos 

do direito contratual brasileiro, sobretudo após a entrada em vigor do Código Civil de 2002, 

que consagrou uma nova orientação principiológica. Um dos principais pontos de convergência 

é a ênfase na boa-fé objetiva, prevista no artigo 422 do Código Civil, e que é central também 

nos Princípios UNIDROIT (art. 1.7). 

Como observa Gomes (2018), os dois sistemas compartilham a ideia de que a boa-fé 

não se limita à fase de execução do contrato, mas deve orientar todo o relacionamento 

contratual, desde a fase pré-contratual até o pós-contrato. Ele afirma: 

"A boa-fé objetiva desempenha, tanto no direito brasileiro quanto nos Princípios UNIDROIT, 

papel estruturante das relações contratuais, funcionando como critério ético e funcional de 

controle da conduta das partes." (Gomes, 2018, p. 145) 

Outro ponto de compatibilidade é a possibilidade de revisão contratual por 

onerosidade excessiva. O Código Civil prevê tal instituto no artigo 478, e os Princípios o 

tratam de forma semelhante nos artigos 6.2.2 e 6.2.3, sob o regime do hardship. Ambos 

reconhecem que, em situações excepcionais, a rigidez da força obrigatória do contrato pode 

ceder diante da alteração imprevisível e substancial das circunstâncias. 

Além disso, ambos os ordenamentos valorizam o princípio da autonomia privada, 

admitindo ampla liberdade na celebração de contratos, desde que respeitados os limites da 

função social e da ordem pública. 

 



89 
 

 

5.5.2. Divergências 

 

Apesar das convergências, há diferenças importantes entre o direito contratual 

brasileiro e os Princípios UNIDROIT. Uma delas diz respeito à estrutura e sistematização 

normativa: enquanto o Código Civil brasileiro está inserido em um sistema codificado e 

fechado, os Princípios UNIDROIT têm natureza aberta e flexível, característica da soft law. 

Segundo Nasser (2019), a flexibilidade dos Princípios permite maior adaptabilidade às 

realidades comerciais internacionais, ao passo que o direito brasileiro, por sua rigidez formal, 

pode ser inadequado ou insuficiente em determinados contextos transnacionais. O autor 

observa: "Os Princípios UNIDROIT conferem soluções jurídicas mais ajustadas à 

complexidade das relações comerciais internacionais, algo nem sempre possível no contexto 

da legislação brasileira, marcada pelo formalismo." (Nasser, 2019, p. 104) 

Outra distinção relevante é que os Princípios UNIDROIT preveem regras específicas 

para contratos comerciais internacionais, com dispositivos próprios sobre formação contratual, 

cláusulas padrão, execução específica e renegociação, enquanto o direito brasileiro trata 

contratos de forma mais genérica e menos especializada. 

Rodrigues (2020) destaca ainda que os Princípios apresentam uma concepção mais 

moderna de equilíbrio contratual, pautada na cooperação entre as partes, enquanto no direito 

brasileiro a prática contratual ainda é fortemente influenciada pelo ideal de liberdade contratual 

individualista e pela desconfiança quanto à intervenção corretiva do Judiciário. 

Por fim, a ausência de dispositivos expressos sobre contratos internacionais no 

Código Civil brasileiro dificulta a aplicação direta de soluções adaptadas ao comércio global, 

lacuna essa que os Princípios UNIDROIT procuram preencher. 
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A análise comparada entre o direito contratual brasileiro e os Princípios UNIDROIT 

revela um terreno fértil para aproximações. As convergências demonstram que a adoção dos 

Princípios no Brasil não representaria uma ruptura, mas sim um aperfeiçoamento e 

especialização do regime contratual vigente. Já as divergências, longe de inviabilizar a 

implementação, reforçam a necessidade de modernização interpretativa e maior abertura à 

lógica do direito transnacional. 

 

5.6. Propostas para Adoção dos Princípios UNIDROIT no Brasil 

 

A adoção dos Princípios UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais 

no Brasil, de maneira mais efetiva e sistemática, depende de um conjunto articulado de 

medidas legislativas, institucionais, educacionais e culturais.  

Diante dos obstáculos identificados, é possível delinear propostas concretas para 

fomentar a utilização e o reconhecimento desses princípios no ambiente jurídico nacional. 

 

1. Inclusão expressa na legislação infraconstitucional 

 

Embora a Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996) já autorize a escolha de regras de 

direito não estatais, seria desejável que o legislador brasileiro explicite a legitimidade dos 

Princípios UNIDROIT como fonte normativa válida em contratos internacionais. Uma 

reforma pontual na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), por exemplo, 

poderia prever que, nos contratos com elementos de internacionalidade, as partes podem eleger 

normas internacionais de comércio reconhecidas, como os Princípios UNIDROIT. 
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2. Capacitação de operadores jurídicos 

 

O desconhecimento técnico sobre os Princípios é um dos principais entraves à sua 

aplicação. Conforme destaca Rodrigues (2020), é urgente incorporar o estudo dos Princípios 

UNIDROIT nas disciplinas de direito contratual e direito internacional privado nos cursos de 

graduação e pós-graduação em Direito. Ele propõe que: “A formação jurídica contemporânea 

deve integrar o conhecimento de fontes normativas transnacionais, como os Princípios 

UNIDROIT, que hoje são instrumentos práticos e eficazes na solução de conflitos contratuais 

internacionais.” (Rodrigues, 2021, p. 159) 

 

3. Incentivo institucional por câmaras arbitrais 

 

As câmaras arbitrais brasileiras, como CAM-CCBC, CAMARB, CBMA e outras, 

podem desempenhar um papel relevante na divulgação e incentivo ao uso dos Princípios, por 

meio da disponibilização de guias interpretativos, cláusulas padrão com referência aos 

Princípios e capacitações periódicas para árbitros, advogados e partes. 

 

4. Promoção doutrinária e jurisprudencial 

 

É igualmente importante estimular a produção doutrinária brasileira dedicada à 

aplicação dos Princípios, inclusive por meio de obras coletivas, traduções comentadas, teses 

acadêmicas e artigos em revistas jurídicas. A criação de bancos de dados com jurisprudência 

arbitral brasileira que mencione os Princípios também ajudaria a consolidar sua autoridade 

no campo contratual. 

 



92 
 

5. Cooperação institucional com o UNIDROIT 

 

A formalização de parcerias acadêmicas e institucionais entre universidades 

brasileiras, centros de arbitragem e o próprio Instituto UNIDROIT, sediado em Roma, 

poderia favorecer a troca de experiências, acesso a materiais oficiais e a participação de juristas 

brasileiros nos processos de atualização dos Princípios. 

 

6. Difusão prática no setor empresarial 

 

Além do meio jurídico, é essencial sensibilizar o setor empresarial brasileiro, 

sobretudo exportadores, investidores e agentes logísticos, para os benefícios do uso dos 

Princípios UNIDROIT em contratos internacionais. A adoção voluntária desses princípios 

pode conferir segurança jurídica, neutralidade e reconhecimento internacional, fatores 

essenciais em negociações complexas. 

Como observa Nasser (2019), o avanço da aplicação dos Princípios UNIDROIT no 

Brasil não exige ruptura normativa, mas um processo gradual de abertura, diálogo e 

consolidação interpretativa. Ele destaca: “A construção de um espaço normativo receptivo 

aos Princípios UNIDROIT depende de vontade institucional e da atuação coordenada da 

doutrina, jurisprudência, legisladores e praticantes.” (Nasser, 2019, p. 113) 

Portanto, a adoção eficaz dos Princípios UNIDROIT no Brasil deve ser pensada como 

um projeto jurídico e cultural de longo prazo, que requer esforço conjunto e contínuo de 

todos os atores envolvidos nas relações comerciais internacionais. 
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6. ANÁLISE CRÍTICA DOS PRINCÍPIOS UNIDROIT: LIMITAÇÕES E 

OPORTUNIDADES 

 

6.1. As Limitações dos Princípios UNIDROIT na Prática 

 

Apesar de representarem um avanço relevante para a harmonização do direito 

contratual internacional, os Princípios UNIDROIT não estão isentos de limitações práticas, 

especialmente quando se considera sua aplicação em diferentes contextos jurídicos e culturais. 

Tais limitações decorrem tanto da natureza não vinculante dos Princípios quanto de aspectos 

técnicos e estruturais que afetam sua eficácia em disputas concretas. 

Uma das principais limitações reside no fato de que os Princípios constituem um 

instrumento de soft law, ou seja, não possuem força cogente e dependem da escolha 

voluntária das partes ou da aceitação por árbitros e juízes. Como observa Bonell (2019), sua 

aplicabilidade depende, em grande parte, da disposição das partes contratantes em adotá-los 

como regime jurídico, o que nem sempre ocorre. O autor aponta: 

“Although widely respected, the UNIDROIT Principles lack binding force and 

therefore rely heavily on party agreement and judicial or arbitral receptiveness.” 

(“Embora amplamente respeitados, os Princípios UNIDROIT carecem de força 

vinculante e, portanto, dependem fortemente do acordo das partes e da receptividade 

judicial ou arbitral.”) (Bonell, 2019, p. 39) 

Outro fator limitador é a desigualdade no nível de familiaridade dos operadores do 

direito com os Princípios. Em muitos países, inclusive no Brasil, árbitros, juízes, advogados e 

até mesmo empresas ainda não dominam o conteúdo e a estrutura dos Princípios, o que 

reduz sua utilização prática.  
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Conforme destaca Rodrigues (2020), a falta de capacitação e a predominância do 

positivismo jurídico dificultam a aceitação dos Princípios como fonte legítima de solução de 

litígios contratuais. 

Além disso, os Princípios UNIDROIT não são aplicáveis a todas as situações 

contratuais. Seu escopo está limitado aos contratos comerciais internacionais, o que exclui 

contratos de consumo, trabalhistas, familiares ou administrativos. 

 Como observa Vogenauer (2015), sua eficácia fica reduzida em jurisdições onde a 

regulação estatal é dominante ou em setores em que a liberdade contratual é severamente 

restringida. O autor afirma: 

“The Principles are designed for commercial settings and are ill-suited for areas where 

public law considerations prevail or mandatory rules limit contractual autonomy.” 

(“Os Princípios foram concebidos para contextos comerciais e são inadequados para 

áreas onde prevalecem considerações de direito público ou onde regras imperativas 

limitam a autonomia contratual.”) (Vogenauer, 2015, p. 15) 

Adicionalmente, o caráter genérico de algumas disposições dos Princípios pode gerar 

insegurança jurídica em casos concretos. Isso ocorre especialmente quando árbitros ou 

tribunais os utilizam sem considerar o contexto normativo das partes envolvidas ou sem 

realizar um juízo de compatibilidade com o ordenamento aplicável. Segundo Ferrari (2017), 

há casos em que a aplicação dos Princípios resultou em decisões pouco claras ou conflitantes 

com normas imperativas de direito interno. 

No Brasil, Zucchi (2012) destaca a limitação prática decorrente da ausência de 

jurisprudência consolidada e da resistência cultural ao uso de fontes não estatais, mesmo 

nos contratos internacionais. Ele observa que: “O reconhecimento doutrinário dos Princípios 

UNIDROIT não tem sido acompanhado por sua efetiva aplicação no foro judicial, o que 

enfraquece sua autoridade prática.” (Zucchi, 2012, p. 103) 
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Por fim, a multiplicidade de instrumentos internacionais coexistentes com os 

Princípios, como a Convenção de Viena (CISG), os Princípios do Direito Europeu dos 

Contratos (PECL), o Draft Common Frame of Reference (DCFR) e normas nacionais, pode 

gerar conflito de normas e sobreposição interpretativa, exigindo habilidade técnica para a 

adequada articulação entre essas fontes. 

Assim, as limitações dos Princípios UNIDROIT decorrem não apenas de sua natureza 

jurídica, mas também de fatores estruturais, culturais, institucionais e operacionais, que 

afetam sua recepção e efetividade no plano concreto. Reconhecer tais restrições é fundamental 

para pensar formas mais adequadas de sua aplicação e desenvolvimento. 

 

6.2. Críticas à Aplicação dos Princípios em Diversos Contextos 

 

Apesar de sua ampla aceitação acadêmica e crescente aplicação na arbitragem 

internacional, os Princípios UNIDROIT têm sido objeto de críticas substanciais quanto à 

forma e ao conteúdo de sua aplicação em diferentes contextos jurídicos, culturais e 

econômicos. Essas críticas se concentram principalmente em três frentes: a) sua neutralidade 

aparente; b) a fragmentação interpretativa; e c) os limites de sua utilidade prática em 

determinadas jurisdições. 

 

a) A crítica à neutralidade e à universalidade 

 

Um dos pontos mais debatidos refere-se à pretensa neutralidade dos Princípios 

UNIDROIT, que foram elaborados para oferecer um modelo jurídico transnacional, aplicável 

a diferentes tradições jurídicas.  
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No entanto, críticos apontam que a base de elaboração dos Princípios está 

profundamente enraizada nas tradições do common law e do civil law europeu ocidental, 

o que pode gerar assimetrias na aplicação em contextos jurídicos periféricos. 

Conforme alerta Cotterrell (2006), essa suposta neutralidade ignora realidades jurídicas 

locais e, muitas vezes, marginaliza práticas contratuais enraizadas em tradições culturais 

distintas. O autor afirma: 

“What appears as neutrality in transnational legal instruments often reflects dominant 

legal cultures and excludes peripheral or alternative normative systems.” 

(“O que aparenta ser neutralidade em instrumentos jurídicos transnacionais muitas 

vezes reflete culturas jurídicas dominantes e exclui sistemas normativos periféricos ou 

alternativos.”) (Cotterrell, 2006, p. 47) 

 

b) Fragmentação e divergência interpretativa 

 

Outra crítica recorrente diz respeito à possibilidade de interpretações divergentes dos 

Princípios, especialmente porque sua aplicação depende de árbitros e juízes de diferentes 

países, que os interpretam com base em suas próprias tradições jurídicas. Isso pode 

comprometer a pretensão de uniformidade e previsibilidade que justifica a existência dos 

Princípios. 

Vogenauer (2015) observa que, embora os Princípios ofereçam uma estrutura teórica 

consistente, na prática sua interpretação varia amplamente, mesmo em arbitragens 

internacionais. Segundo ele: 
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“The success of the UNIDROIT Principles in providing uniform solutions is limited by 

the interpretive discretion of arbitrators and courts from diverse legal backgrounds.” 

(“O sucesso dos Princípios UNIDROIT em oferecer soluções uniformes é limitado pela 

discricionariedade interpretativa de árbitros e tribunais de diferentes origens 

jurídicas.”) (Vogenauer, 2015, p. 55) 

 

c) Aplicabilidade limitada em determinadas jurisdições 

 

Em muitos países, como o Brasil e outras nações da América Latina, a utilização dos 

Princípios UNIDROIT é restrita a contextos arbitrais e acadêmicos, sendo raramente 

invocada em decisões judiciais. Nasser (2019) aponta que essa limitação decorre, em grande 

parte, da ausência de uma política institucional clara de integração entre o direito nacional e os 

instrumentos de soft law. 

Além disso, segundo Zucchi (2012), o desconhecimento generalizado sobre os 

Princípios UNIDROIT leva à sua subutilização mesmo quando seriam juridicamente 

adequados, como em contratos de comércio exterior ou cooperação internacional. O autor 

ressalta que: “Há uma clara dissociação entre o valor jurídico dos Princípios UNIDROIT e 

sua aplicação prática no Brasil, que continua tímida e concentrada em arbitragens.” (Zucchi, 

2012, p. 110) 

 

d) A crítica à ausência de mecanismos de enforcement 

 

Por serem normas de soft law, os Princípios carecem de mecanismos de imposição 

obrigatória, o que compromete sua eficácia em ambientes judiciais em que não haja expressa 

aceitação pelas partes.  
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Diferente de convenções internacionais ratificadas ou tratados com força de lei, os 

Princípios só produzem efeitos quando há consenso, o que pode ser visto como uma limitação 

relevante. 

Essas críticas não negam a utilidade dos Princípios UNIDROIT, mas indicam a 

necessidade de ajustes interpretativos, expansão de sua legitimidade e fortalecimento 

institucional. O desafio contemporâneo está em reconhecer essas limitações e superá-las 

por meio de diálogo intercultural, capacitação e reforma institucional, sem perder de vista 

os valores que os fundamentam: equilíbrio, previsibilidade, boa-fé e autonomia da vontade. 

 

6.3. Oportunidades de Expansão e Revisão dos Princípios 

 

Apesar das limitações identificadas, os Princípios UNIDROIT sobre Contratos 

Comerciais Internacionais oferecem diversas oportunidades de expansão e aperfeiçoamento, 

tanto em sua dimensão normativa, quanto em sua projeção institucional e funcional. Sua 

natureza flexível e seu caráter voluntário os tornam instrumentos propícios à atualização 

contínua, com potencial para atender às novas demandas do comércio internacional e à 

crescente complexidade das relações contratuais globais. 

 

a) Expansão temática dos Princípios 

 

Uma das oportunidades mais relevantes está na ampliação do conteúdo material dos 

Princípios, com o desenvolvimento de novos capítulos dedicados a temas ainda pouco 

explorados.  
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Exemplo disso é a inclusão, em edições mais recentes, de disposições sobre restituição 

por invalidez contratual, cláusulas de penalidade, e contratos de longa duração. Tais 

atualizações mostram a capacidade do UNIDROIT de responder às transformações do mercado 

internacional. 

Segundo Bonell (2019), futuras revisões dos Princípios podem incluir tópicos como 

contratos de tecnologia, inteligência artificial, comércio eletrônico transnacional e 

sustentabilidade. O autor destaca: 

“The flexibility of the UNIDROIT Principles allows them to evolve and adapt to the 

changing needs of international commerce, including emerging areas such as digital 

contracting and green economy.” 

(“A flexibilidade dos Princípios UNIDROIT permite que eles evoluam e se adaptem às 

necessidades mutáveis do comércio internacional, incluindo áreas emergentes como 

contratos digitais e economia verde.”) (Bonell, 2019, p. 141) 

 

b) Fortalecimento de sua legitimidade em contextos não arbitrais 

 

Outra oportunidade importante é o fortalecimento do uso dos Princípios no âmbito 

judicial, para além da arbitragem. Para isso, é fundamental promover a conscientização sobre 

sua legitimidade como expressão da vontade das partes, inclusive nos sistemas judiciais de 

países em desenvolvimento. 

 Conforme observa Zucchi (2012), ampliar o conhecimento sobre os Princípios entre 

magistrados e advogados pode torná-los uma fonte legítima de integração contratual, inclusive 

em ações judiciais. 
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c) Integração com outros instrumentos internacionais 

 

Há ainda espaço para promover uma maior articulação entre os Princípios 

UNIDROIT e outros instrumentos normativos internacionais, como a CISG (Convenção 

de Viena), os Princípios do Direito Europeu dos Contratos (PECL), o DCFR e tratados 

regionais. Vogenauer (2015) sugere que uma abordagem coordenada entre essas fontes pode 

reforçar a coerência e a efetividade do direito contratual internacional. Ele afirma: 

“The future of international contract law lies in the convergence and complementarity 

of soft law instruments, rather than their isolated development.” 

(“O futuro do direito contratual internacional reside na convergência e 

complementaridade dos instrumentos de soft law, em vez de seu desenvolvimento 

isolado.”) (Vogenauer, 2015, p. 213) 

 

d) Maior difusão em países em desenvolvimento 

 

O UNIDROIT tem direcionado esforços para expandir o alcance dos Princípios em 

regiões como América Latina, África e Ásia, onde o uso ainda é limitado. Como observa Gama 

(2020), promover traduções, oficinas regionais, materiais de apoio e formação técnica local 

são caminhos efetivos para garantir a universalização do instrumento, respeitando as 

especificidades de cada ordenamento. 

 

e) Revisão metodológica contínua 

 

Por fim, a natureza aberta dos Princípios permite uma revisão metodológica constante, 

baseada na observação da prática contratual e da jurisprudência arbitral.  
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Isso os diferencia de legislações rígidas e facilita a sua adaptação pragmática, sem a 

necessidade de processos legislativos formais. Esse aspecto, conforme afirma Rodrigues 

(2020), deve ser valorizado como uma das grandes virtudes do modelo UNIDROIT. 

As oportunidades de expansão e revisão dos Princípios UNIDROIT revelam um 

instrumento em constante construção e aprimoramento, com alto grau de adaptação às 

transformações econômicas e tecnológicas. Explorar tais oportunidades é essencial para 

consolidar seu papel como base de um direito contratual internacional moderno, eficiente, 

equitativo e legitimamente aceito em contextos plurais. 

 

6.4. Sugestões para Melhorias no Contexto de Harmonização Jurídica 

 

O processo de harmonização do direito contratual internacional, do qual os Princípios 

UNIDROIT são peça central, enfrenta o desafio constante de equilibrar a eficiência 

econômica com a legitimidade jurídica e cultural. Para que esse processo seja efetivo e 

amplamente aceito, é fundamental que ele não apenas preserve os avanços conquistados, mas 

também incorpore melhorias institucionais, metodológicas e normativas. 

 

a) Incentivar o diálogo entre sistemas jurídicos distintos 

 

A harmonização não pode ser pensada como imposição de uma cultura jurídica 

dominante sobre as demais, mas sim como um processo de integração respeitosa entre 

diferentes tradições normativas. Conforme destaca Cotterrell (2006), é essencial que 

instrumentos como os Princípios UNIDROIT dialoguem com experiências jurídicas diversas, 

sobretudo das nações do Sul Global. O autor ressalta: 
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“A meaningful harmonization must engage in legal-cultural dialogue, not in normative 

imposition.” 

(“Uma harmonização significativa deve envolver diálogo jurídico-cultural, e não 

imposição normativa.”) (Cotterrell, 2006, p. 50) 

Nesse sentido, uma das melhorias possíveis seria a formação de comitês regionais de 

contribuição permanente para as revisões dos Princípios, assegurando maior 

representatividade geográfica e cultural em sua evolução. 

 

b) Estimular a produção de guias interpretativos e casos comentados 

 

A aplicação uniforme dos Princípios UNIDROIT requer ferramentas interpretativas 

comuns, que orientem juízes, árbitros e contratantes quanto ao seu conteúdo. O 

desenvolvimento de guias práticos, jurisprudência comentada, bancos de dados 

multilíngues e compilações de decisões arbitrais e judiciais com base nos Princípios é uma 

medida essencial para consolidar a previsibilidade de sua aplicação. 

Vogenauer (2015) sugere que, além da obra doutrinária, é necessário fomentar a 

circulação de casos práticos reais que exemplifiquem como os Princípios são utilizados em 

diferentes sistemas jurídicos. Isso contribui para reduzir a fragmentação interpretativa e 

fortalecer o entendimento comum sobre suas cláusulas. 

 

c) Aprimorar a articulação com convenções e tratados existentes 

 

Uma sugestão recorrente na literatura especializada é a melhoria da articulação dos 

Princípios UNIDROIT com outros instrumentos normativos internacionais, como a CISG, 

o PECL e o DCFR.  
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Ao invés de atuar de forma isolada, os Princípios poderiam ser explicitamente 

complementares a esses regimes, funcionando como ferramenta interpretativa em sua 

aplicação. 

Conforme ressalta Gama (2020), essa articulação não deve ser apenas teórica, mas 

operacional, com inclusão de referências cruzadas e explicações práticas nas notas oficiais 

e comentários do UNIDROIT. 

 

d) Promover a capacitação transnacional dos operadores jurídicos 

 

A eficácia da harmonização depende diretamente do nível de familiaridade dos 

profissionais com os instrumentos aplicáveis. Portanto, programas de capacitação jurídica 

transnacional, com apoio de universidades, centros de arbitragem e instituições como o 

próprio UNIDROIT, devem ser priorizados.  

Rodrigues (2021) defende a criação de módulos específicos sobre os Princípios em 

cursos de formação jurídica internacional, bem como a inclusão do tema em concursos públicos 

e programas de aperfeiçoamento judicial. 

 

e) Prever mecanismos institucionais de revisão periódica mais democrática 

 

Por fim, uma melhoria institucional possível consiste na democratização do processo 

de revisão dos Princípios, com consultas públicas globais, audiências abertas e maior 

divulgação sobre as propostas de alteração. Isso ampliaria o sentimento de legitimidade 

normativa e facilitaria a adoção voluntária em diferentes sistemas jurídicos. 
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As sugestões apresentadas visam tornar os Princípios UNIDROIT mais eficientes, 

acessíveis e representativos, de forma a fortalecer sua capacidade de promover uma 

verdadeira harmonização do direito contratual internacional. Isso requer não apenas mudanças 

técnicas, mas compromisso político e institucional com um modelo de soft law mais 

inclusivo, transparente e funcional. 

 

6.5. A Expansão do Uso dos Princípios UNIDROIT no Século XXI 

 

No contexto da economia globalizada do século XXI, os Princípios UNIDROIT sobre 

Contratos Comerciais Internacionais vêm ganhando espaço como instrumento de 

referência normativa, promovendo não apenas a harmonização contratual, mas também 

segurança jurídica, previsibilidade e equidade nas relações internacionais. Sua expansão 

está diretamente relacionada à complexidade crescente do comércio transfronteiriço e à 

necessidade de soluções jurídicas neutras, flexíveis e atualizadas. 

 

a) O papel dos Princípios no cenário da governança contratual global 

 

A expansão dos Princípios UNIDROIT acompanha o movimento de transformação das 

fontes do direito contratual internacional. Como observa Bonell (2019), há um deslocamento 

das normas estatais para uma “governança contratual baseada em instrumentos voluntários 

e transnacionais”, com o objetivo de reduzir barreiras jurídicas e fomentar a cooperação 

econômica entre diferentes países. O autor afirma: 

“The UNIDROIT Principles serve as a cornerstone of the new legal infrastructure for 

global trade, offering an autonomous, harmonized and efficient model of contract law.” 
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(“Os Princípios UNIDROIT atuam como alicerce da nova infraestrutura jurídica do 

comércio global, oferecendo um modelo de direito contratual autônomo, harmonizado 

e eficiente.”) (Bonell, 2019, p. 195) 

 

b) Integração com novas tecnologias e práticas comerciais digitais 

 

Com o avanço da digitalização dos contratos, da automação negocial, da inteligência 

artificial e da blockchain, os Princípios UNIDROIT podem desempenhar um papel importante 

na estruturação jurídica de contratos digitais internacionais. Embora ainda careçam de 

seções específicas sobre o tema, sua base principiológica é perfeitamente compatível com os 

requisitos das novas formas de contratação, como a necessidade de boa-fé, clareza, equilíbrio 

e mecanismos de resolução alternativa de disputas. 

Segundo Gama (2021), há uma tendência crescente de se adaptar os Princípios às 

demandas da economia digital e verde, criando espaços para sua expansão temática, 

especialmente em áreas como contratos inteligentes, cláusulas ESG (ambientais, sociais e de 

governança), e relações comerciais sustentáveis. 

 

c) Maior difusão em sistemas jurídicos em desenvolvimento 

 

Os países em desenvolvimento — especialmente da América Latina, África e Sudeste 

Asiático — representam uma fronteira importante para a expansão dos Princípios 

UNIDROIT.  

A adoção desses instrumentos por empresas e árbitros nesses países pode fomentar a 

integração jurídica internacional e a superação de assimetrias normativas, sobretudo em 

contratos com partes de diferentes culturas jurídicas. 
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Como aponta Rodrigues (2020), a expansão dos Princípios nesses contextos contribui 

para democratizar o acesso a um modelo contratual moderno, confiável e alinhado aos padrões 

internacionais, sem depender da reforma imediata das legislações nacionais. Ele afirma: 

“Os Princípios UNIDROIT funcionam como uma ponte entre sistemas jurídicos distintos, 

permitindo que países com tradição civilista ou híbrida participem com segurança do 

comércio internacional.” (Rodrigues, 2021, p. 171) 

 

d) Reconhecimento institucional e reforço doutrinário 

 

Por fim, a ampliação do uso dos Princípios UNIDROIT depende da continuidade de 

sua validação doutrinária e institucional, tanto por tribunais arbitrais quanto por organismos 

internacionais como UNCITRAL, CISG-AC, Comissão Europeia e Banco Mundial. O 

reconhecimento dessas instituições reforça sua autoridade interpretativa e funcional, 

permitindo sua consolidação como fonte preferencial nos contratos internacionais. 

A expansão do uso dos Princípios UNIDROIT no século XXI reflete uma 

transformação na arquitetura do direito contratual internacional, caracterizada por 

modelos mais abertos, colaborativos e responsivos às novas realidades comerciais e 

tecnológicas. Seu sucesso dependerá, cada vez mais, de sua capacidade de dialogar com 

novos contextos, integrar-se a diferentes ordenamentos e oferecer soluções jurídicas eficazes, 

justas e adaptáveis. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

7.1. Síntese dos Resultados da Pesquisa 

 

A presente dissertação teve como objetivo central analisar a importância dos Princípios 

UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais no contexto do comércio 

internacional, com ênfase na sua contribuição para a harmonização jurídica e para a 

segurança contratual transnacional.  

Com base em extensa fundamentação teórica e análise crítica, a pesquisa confirmou que 

os Princípios UNIDROIT representam um instrumento normativo relevante, atual e eficaz 

na regulação de contratos internacionais. 

No desenvolvimento do trabalho, foi possível demonstrar que: 

 Os Princípios UNIDROIT têm fundamento histórico sólido e foram elaborados com 

o propósito de oferecer um modelo contratual neutro, baseado em princípios 

universalmente aceitos, como boa-fé, equilíbrio, cooperação e autonomia da vontade; 

 Sua estrutura sistemática e linguagem acessível favorecem sua adoção por 

operadores jurídicos de diferentes sistemas legais, além de servirem como lex 

contractus e ferramenta interpretativa reconhecida em arbitragens internacionais; 

 A aplicação dos Princípios contribui significativamente para a previsibilidade 

jurídica, reduzindo incertezas e litígios, e promovendo soluções contratuais mais justas 

e adaptadas à complexidade das relações comerciais globais; 

 Casos práticos analisados, incluindo decisões de tribunais arbitrais e judiciais na Itália, 

França, China e Brasil, comprovaram sua aceitação progressiva na prática 

internacional, especialmente em arbitragens de comércio e investimentos; 
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 No Brasil, ainda que sua aplicação no Judiciário seja tímida, os Princípios vêm sendo 

reconhecidos no meio arbitral e por setores da doutrina como instrumento legítimo e 

útil, compatível com os valores do ordenamento jurídico nacional; 

 A pesquisa também evidenciou limitações e críticas aos Princípios UNIDROIT, como 

sua natureza não vinculante, a fragmentação interpretativa e o desafio de sua aceitação 

em jurisdições com forte tradição legal codificada; 

 Em contrapartida, foram identificadas oportunidades de expansão e revisão, 

especialmente em áreas como contratos digitais, ESG, sustentabilidade, e a necessidade 

de maior articulação com outros instrumentos de soft law, como a CISG e os PECL. 

Dessa forma, a dissertação alcançou os objetivos propostos, oferecendo uma leitura 

crítica e propositiva sobre a relevância e aplicabilidade dos Princípios UNIDROIT no século 

XXI, destacando sua potencialidade para construir um sistema contratual mais harmonizado, 

seguro e funcional no âmbito global. 

 

7.2. Implicações Práticas para o Comércio Internacional 

 

A análise empreendida ao longo desta dissertação revelou que os Princípios 

UNIDROIT exercem um papel cada vez mais relevante na estruturação e execução de 

contratos comerciais internacionais, com impactos práticos significativos para os agentes 

econômicos, instituições jurídicas e o ambiente negocial global. 

Em primeiro lugar, os Princípios proporcionam maior segurança jurídica às 

transações internacionais, especialmente em cenários marcados pela pluralidade de 

ordenamentos jurídicos, ausência de escolha de lei aplicável ou necessidade de uma base 

normativa neutra.  
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Por meio de seus dispositivos claros, atualizados e voltados à prática, os Princípios 

oferecem um conjunto coeso de regras que reduz os riscos jurídicos e facilita o cumprimento 

espontâneo das obrigações contratuais. 

Além disso, sua adoção favorece a redução de custos de transação e a previsibilidade 

nas negociações, uma vez que as partes podem se basear em um instrumento comum, evitando 

longas discussões sobre qual direito nacional deve reger o contrato. Essa vantagem é 

especialmente relevante em contratos entre empresas de diferentes sistemas jurídicos, ou 

naqueles celebrados em jurisdições com histórico de instabilidade normativa. 

Outro aspecto relevante é o fato de os Princípios UNIDROIT servirem como referência 

para a redação de cláusulas contratuais equilibradas, principalmente no que tange à 

alocação de riscos, ao regime de inadimplemento, às cláusulas de hardship, à renegociação e à 

interpretação dos termos contratuais. Empresas com atuação global têm cada vez mais incluído 

menções expressas aos Princípios como forma de se proteger juridicamente diante de incertezas 

legislativas ou políticas nos países contratantes. 

A adoção dos Princípios também tem impacto direto no âmbito da arbitragem 

internacional, sendo comumente aceitos por árbitros como lex contractus ou como fonte 

interpretativa supletiva. Tal aceitação contribui para decisões mais técnicas, imparciais e 

ajustadas às expectativas negociais das partes, o que reforça a confiabilidade do sistema arbitral 

enquanto mecanismo eficiente de resolução de disputas no comércio internacional. 

Ademais, os Princípios UNIDROIT têm relevância crescente no campo da 

responsabilidade social corporativa e sustentabilidade, à medida que cláusulas contratuais 

voltadas à boa-fé, cooperação e equilíbrio contratual são valorizadas como critérios de 

conformidade ética e regulatória em transações internacionais. Sua aplicação, portanto, alinha-

se aos novos padrões de governança global, especialmente em setores como energia, 

infraestrutura, tecnologia e investimentos multilaterais. 
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Por fim, no contexto dos países em desenvolvimento, a utilização dos Princípios 

representa uma ferramenta estratégica para inserção competitiva no comércio 

internacional, pois possibilita a celebração de contratos com maior segurança e 

reconhecimento normativo global, independentemente da posição econômica ou jurídica do 

Estado. 

As implicações práticas dos Princípios UNIDROIT para o comércio internacional são 

evidentes e multifacetadas. Elas abrangem desde ganhos econômicos concretos até 

aperfeiçoamentos institucionais e jurídicos, demonstrando que os Princípios não são apenas 

uma construção teórica, mas um instrumento funcional, legítimo e cada vez mais 

indispensável para a regulação contratual em um mundo interdependente. 

 

7.3. Recomendações para Futuras Pesquisas 

 

Considerando a amplitude e a complexidade do tema abordado nesta dissertação, torna-

se evidente que o estudo dos Princípios UNIDROIT e sua aplicação no comércio internacional 

abre múltiplas possibilidades para investigações futuras, tanto no campo teórico quanto no 

prático. A seguir, são sugeridas algumas linhas de pesquisa que podem contribuir para o 

aperfeiçoamento da compreensão e da aplicação dos Princípios em diferentes contextos 

jurídicos, econômicos e sociais. 

 

a) Estudos comparados sobre aplicação jurisprudencial 

 

Uma linha promissora é o aprofundamento da análise jurisprudencial comparada entre 

países que aplicam os Princípios de forma mais recorrente (como Itália, França, China e 

Alemanha) e aqueles em que sua aplicação ainda é incipiente (como Brasil e Argentina).  
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Pesquisas dessa natureza podem oferecer diagnósticos mais precisos sobre os fatores 

que favorecem ou dificultam a incorporação dos Princípios no cotidiano forense e 

arbitral, revelando padrões de resistência ou aceitação nos diferentes sistemas jurídicos. 

 

b) Análise empírica da aplicação dos Princípios em arbitragens brasileiras 

 

Outra proposta é a realização de pesquisas empíricas com base em laudos arbitrais 

confidenciais (quando disponíveis com autorização), ou mesmo com entrevistas e dados 

fornecidos por câmaras arbitrais brasileiras (como a CAM-CCBC, CAMARB, CBMA e FGV).  

Isso permitiria mensurar, com maior objetividade, o grau de utilização dos Princípios 

UNIDROIT na prática brasileira, os artigos mais citados, as áreas contratuais mais atingidas e 

o perfil das controvérsias em que são aplicados. 

 

c) Aplicabilidade dos Princípios a contratos digitais e novas tecnologias 

 

Diante do crescimento acelerado do comércio eletrônico, contratos inteligentes (smart 

contracts), blockchain e inteligência artificial aplicada a negociações contratuais, recomenda-

se a realização de estudos voltados à aplicabilidade dos Princípios UNIDROIT às novas 

tecnologias contratuais.  

Questões como consentimento automatizado, interpretação algorítmica e equilíbrio 

contratual em ambientes digitais demandam reflexão jurídica atualizada à luz da soft law 

contratual. 
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d) Diálogo entre os Princípios UNIDROIT e cláusulas ESG 

 

Outra linha de pesquisa emergente é a investigação da interface entre os Princípios 

UNIDROIT e cláusulas contratuais voltadas a aspectos ambientais, sociais e de 

governança (ESG).  

Com a crescente exigência de compromissos sustentáveis em contratos internacionais, 

seria relevante verificar em que medida os Princípios podem ser invocados para fundamentar 

obrigações éticas, cláusulas de responsabilidade corporativa e critérios de revisão contratual 

por impacto ambiental ou social. 

 

e) Propostas legislativas para incorporação dos Princípios no Brasil 

 

Finalmente, recomenda-se o desenvolvimento de propostas legislativas concretas para 

a recepção formal ou parcial dos Princípios UNIDROIT no ordenamento jurídico 

brasileiro, seja por meio de alteração da LINDB, de normas específicas sobre contratos 

internacionais ou por meio de codificações setoriais (como em contratos de infraestrutura, 

concessões ou cooperação internacional). Esse estudo poderia integrar aspectos normativos, 

econômicos e político-institucionais. 

A pesquisa sobre os Princípios UNIDROIT é um campo fértil, multidisciplinar e em 

constante evolução. A sua natureza dinâmica, transnacional e prática justifica um 

monitoramento contínuo de sua aplicação, atualização e interpretação, o que exige o 

engajamento de pesquisadores, operadores do direito, legisladores e instituições jurídicas 

internacionais. 
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7.4. Conclusão Geral 

 

A presente dissertação buscou compreender e demonstrar a relevância dos Princípios 

UNIDROIT sobre Contratos Comerciais Internacionais como instrumentos voltados à 

harmonização jurídica e à promoção da segurança contratual no cenário global.  

O percurso metodológico permitiu analisar os fundamentos históricos, estruturais e 

normativos dos Princípios, bem como seus impactos práticos na celebração e interpretação de 

contratos internacionais. 

Ao longo do trabalho, ficou evidente que os Princípios UNIDROIT se consolidaram 

como referência internacional no campo da soft law, oferecendo um modelo contratual 

acessível, tecnicamente apurado e culturalmente neutro.  

Sua estrutura, baseada em valores como boa-fé, autonomia da vontade, equilíbrio e 

previsibilidade, os torna especialmente úteis para reduzir incertezas jurídicas e facilitar a 

cooperação entre partes oriundas de diferentes sistemas legais. 

A dissertação também demonstrou que os Princípios têm sido amplamente utilizados 

em arbitragens internacionais, especialmente quando as partes optam por um regime jurídico 

transnacional. Em contrapartida, sua adoção no âmbito dos sistemas judiciais nacionais, como 

o brasileiro, ainda enfrenta obstáculos de natureza institucional, formativa e cultural. 

Foram igualmente abordadas as limitações e críticas dirigidas aos Princípios, bem 

como suas potencialidades de expansão temática, sua integração com novas tecnologias e 

sua função estratégica na promoção de contratos mais sustentáveis e éticos.  

Nesse contexto, apontou-se a necessidade de reformas legislativas, formação 

profissional especializada e desenvolvimento doutrinário que favoreçam sua aplicação prática 

e difundida, especialmente em países em desenvolvimento. 
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Com base na análise empreendida, conclui-se que os Princípios UNIDROIT são 

instrumentos normativos legítimos, eficazes e em sintonia com as demandas da economia 

global contemporânea.  

Sua adoção mais ampla depende de esforços coordenados de juristas, legisladores, 

árbitros e instituições acadêmicas, comprometidos com a construção de um direito contratual 

mais justo, eficiente e harmonizado. 

Portanto, a pesquisa realizada cumpre seu papel ao lançar luzes sobre os fundamentos, 

usos e desafios dos Princípios UNIDROIT, e se propõe a contribuir com o debate jurídico 

internacional voltado à modernização das relações contratuais e ao fortalecimento da 

segurança jurídica nas interações econômicas transnacionais do século XXI. 
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